
PUBLICAÇÃO DIGITAL    1diariodenoticias.com.br

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa  
Diário de Notícias em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento  
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link  
https://publilegal.diariodenoticias.com.br/

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a 
Infraestrutura da Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil.

30 DE NOVEMBRO A 02 DE DEZEMBRO DE 2024

1. Informações gerais: A Paulo Petribú Empreendimentos S.A., (“Companhia”) fundada em 16/10/1997, 
é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede social na Rua Paes Leme, 215, Conj 1208 e 
1219, Pinheiros, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, que tem as seguintes atividades: • A 
compra e venda de produtos utilizados por usinas de açúcar; • A compra e venda de materiais de cons-
trução, rações e combustíveis; • A atividade agropecuária; • A prestação de serviços de vigilância, segu-
rança e transportes; • A geração e comercialização de energia elétrica, de acordo com as normas gover-
namentais; • A participação em outras sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangeiras, como 
sócia, acionista ou quotista; e • A representação de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras. Atu-
almente, tem exercido apenas a participação em outras sociedades, não apresentando receitas em suas 
operações individuais. O seu resultado é decorrente preponderantemente da equivalência patrimonial 
reconhecida desses investimentos. Conforme estabelecido no Estatuto Social da Companhia, o exercí-
cio social tem início em 1º de setembro e é encerrado em 31 de agosto de cada ano. A emissão dessas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 26 de novembro de 2024. A Compa-
nhia detém participações acionárias das seguintes empresas: a) Controladas: USINA SÃO JOSÉ: A 
Usina São José S.A., (“Usina”) foi fundada em 09/12/1952, é uma sociedade por ações de capital fecha-
do, que tem como atividade preponderante o cultivo de cana-de-açúcar, a fabricação e comercialização 
de açúcar, etanol, geração e comercialização de energia elétrica e de demais derivados da cana-de-
açúcar, com sede na Área Rural, S/º, KM 10.7 da Rodovia PE 41, s/n, no Município de Igarassu, Estado 
de Pernambuco. A referida sociedade é 100% controlada pela Paulo Petribú Empreendimentos S.A. 
ARARIPE: A Araripe Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“ARARIPE”) foi fundada em 29/05/2013, é 
uma sociedade limitada sediada na Av. República do Líbano, nº 251, Sala 1213, Bairro do Pina, locali-
zada no Município de Recife, Estado de Pernambuco. Possui como objeto social a compra, venda, per-
muta, locação, administração, incorporação e construção de imóveis, bem como participação em outras 
sociedades. A Paulo Petribú Empreendimentos S.A. detém 98,48% de participação na respectiva Em-
presa. BOTAFOGO: A Botafogo Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“BOTAFOGO”) foi fundada em 
29/05/2013, é uma sociedade limitada sediada na Av. República do Líbano, nº 251, Sala 1213, Bairro do 
Pina, localizada no Município de Recife, Estado de Pernambuco. Possui como objeto social a compra, 
venda, permuta, locação, administração, incorporação e construção de imóveis, bem como participação 
em outras sociedades. A Paulo Petribú Empreendimentos S.A. detém 98,90% de participação na res-
pectiva Empresa. CPE: A Cavalcanti Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“CPE”) foi fundada em 
25/08/2010, é uma sociedade limitada sediada na Av. República do Líbano, nº 251, Sala 1213, Bairro do 
Pina, localizada no Município de Recife, Estado de Pernambuco. Tem por objetivo a compra, venda, 
permuta, locação, administração, incorporação, e construção de imóveis, bem como, participação em 
outras sociedades. A Paulo Petribú Empreendimentos S.A. detém participação de 53,67% na respectiva 
sociedade. CRUZEIRO: A Cruzeiro do Sul Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“CRUZEIRO”) foi funda-
da em 29/05/2013, é uma sociedade limitada sediada na Av. República do Líbano, nº 251, Sala 1213, 
Bairro do Pina, localizada no Município de Recife, Estado de Pernambuco. Possui como objeto social a 
compra, venda, permuta, locação, administração, incorporação e construção de imóveis, bem como 
participação em outras sociedades. A Paulo Petribú Empreendimentos S.A. detém 94,45% de participa-
ção na respectiva Empresa. PIEDADE: A Piedade Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“PIEDADE”) foi 
fundada em 29/05/2013, é uma sociedade limitada sediada na Av. República do Líbano, nº 251, Sala 
1213, Bairro do Pina, localizada no Município de Recife, Estado de Pernambuco. Possui como objeto 
social a compra, venda, permuta, locação, administração, incorporação e construção de imóveis, bem 
como participação em outras sociedades. A Paulo Petribú Empreendimentos S.A. detêm 96,56% de 
participação na respectiva Empresa. DILOG: A Dilog Itapissuma I SPE Ltda. (“DILOG”) foi fundada em 
29/02/2024, é uma sociedade empresária de propósito específico (SPE) limitada sediada na Rodovia 
PE 41 s/nº, km 10,7, sala 11, Área rural, no município de Igarassu, Estado de Pernambuco. Possui como 
objeto e propósito específico as atividades de construção de galpão. A Paulo Petribú Empreendimentos 
S.A. detêm 99,00% de participação na respectiva Empresa. b) Controlada em conjunto GL DOIS 
RIOS: A GL Dois Rios Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“GL DOIS RIOS”) foi fundada em 23/05/2011, 
é uma sociedade limitada sediada na Avenida Engenheiro Antônio de Góes, nº 60, Conj. 1504 – Pina, 
na cidade do Recife, Estado de Pernambuco. Possui como objeto social a compra e a venda de imóveis 
próprios e a incorporação de empreendimentos imobiliários. A Paulo Petribu Empreendimentos S.A. 
detém 22,89% de participação na respectiva sociedade. c) Coligada: CTR-PE: A CTR PE - Central de 
Tratamento de Resíduos S.A. (“CTR PE”) foi fundada em 23/08/2004, é uma sociedade anônima sedia-
da na Rodovia BR 101 Norte, KM 28,5 - Zona Rural, no Município de Igarassu, Estado de Pernambuco 
e que tem por objetivo a prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento, incineração e destino 
final em aterros sanitários ou industriais de resíduos sólidos urbanos, hospitalares, industriais e espe-
ciais. A Paulo Petribú Empreendimentos S.A. detém 39,41% de participação na respectiva Empresa, dos 
quais 24,41% estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial e 15% registrados ao custo, 
sendo estes classificados como “Ativo mantido para venda” no ativo não circulante. 1.1. Impacto do 
conflito internacional entre Rússia e Ucrânia: Em 24 fevereiro de 2022, foi iniciada guerra entre 
Rússia e Ucrânia. As sanções e embargos econômicos feitos por outros países à Rússia e Belarus po-
dem, futuramente, afetar a cadeia de suprimentos da controlada Usina São José S.A., uma vez que 
Rússia e Belarus constam entre os principais países fornecedores de fertilizantes NPK: nitrogenados 
(N), fosfatados (P) e de potássio (K), sendo o Brasil altamente dependente de importações desses paí-
ses. Os fertilizantes correspondem a cerca de 6,07% dos custos dos produtos vendidos pela controlada 
Usina São José S.A. Tais embargos têm gerado também a elevação do preço do petróleo no mercado 
internacional, o que afeta diretamente no aumento dos custos com óleo diesel, que corresponde a cerca 
de 3,75% dos custos dos produtos vendidos da controlada Usina São José S.A., assim como gera im-
pactos sobre os custos logísticos. A controlada Usina São José S.A. não sofreu impactos significativos 
e, consequentemente, tem avaliado antecipadamente o uso de insumos alternativos e iniciativas mitiga-
tórias como vinhaça enriquecida e outros, caso a situação da guerra e dos embargos continuem ou 
sejam agravados nos próximos meses. Até a data da emissão dessas demonstrações contábeis, a 
controlada Usina São José S.A. não tem sofrido impactos na cadeia de suprimentos de corretivos e 
herbicidas. 1.2. Impacto do conflito internacional entre Israel e Hamas: O atual conflito entre Israel e 
o grupo armado extremista palestino Hamas, iniciado em 07 de outubro de 2023 poderá afetar a econo-
mia brasileira através de dois canais: petrolífero e cambiais, ambos traduzem expectativas de inflação 
mais elevada. Os preços globais do petróleo aumentaram cerca de 6% desde o início do conflito, en-
quanto os preços das matérias-primas agrícolas permaneceram praticamente inalterados. Até a data da 
emissão dessas demonstrações contábeis, a controlada Usina São José S.A. não tem sofrido impactos 
na cadeia de suprimentos de combustíveis, corretivos agrícolas e herbicidas. 1.3. Reforma tributária: A 
Emenda Constitucional 132/2023 que trata da Reforma Tributária, trará significativas mudanças no sis-
tema tributário brasileiro. Entre os principais impactos está a substituição de tributos como o Pis, Cofins, 
ICMS e ISS por dois novos impostos: Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS). O IBS será um tributo de competência dos estados e municípios. Já a CBS será de 
competência da União, ambos com incidência não cumulativa. Ambas figuras tributárias seguirão o 
modelo de tributação sobre o valor agregado, o que permitirá a dedução de créditos ao longo da cadei-
ra de produção. Na prática, a reforma tributária representa uma mudança relevante a partir da qual vá-
rios setores da economia brasileira serão impactados. Um dos setores que sofrerá mudança substancial 
na sua tributação é o do agronegócio. Em uma análise preliminar por especialistas, os benefícios ante-
cipados da reforma tributária podem ser assim delineados: • Previsão da redução de 60% nas alíquotas 
sobre produtos agropecuários; • Previsão de isenção tributária para os produtos da cesta básica e sobre 
as exportações; • Previsão de concessão de crédito presumido do IBS e da CBS para adquirentes de 
bens e serviços, por exemplo, o produtor rural (pessoa física ou jurídica) com limite de receita bruta 
anual a ser definida. Por outro lado, verifica-se nos desafios alguns pontos sensíveis, tais como: • Perda 
de benefícios fiscais estaduais, como o ICMS, previamente concedidos ao agronegócio; • Previsão de 
novas taxas a incidir sobre produtos primários semielaborados, como alimentos. As mudanças exigirão 
das empresas adequações contábeis e estratégias, especialmente para a correta apuração de créditos 
tributários e a gestão dos novos tributos. Haverá uma transição entre a implementação dos novos tribu-
tos e extinção dos atuais tributos. A administração da controlada Usina São José está acompanhando 
as proposituras e suas regulamentações da reforma tributária e os possíveis efeitos que irão impactar o 
negócio. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 
de agosto de 2024. 1.4. Riscos associados à mudança climática: Há uma exposição a riscos devido 
às alterações climáticas, que podem afetar o equilíbrio dos ecossistemas, a produtividade dos plantios 
e a disponibilidade de água e energia para o negócio, que poderá acarretar a redução da quantidade de 
cana-de-açúcar colhida e, consequentemente, na redução da rentabilidade do negócio. Este risco é 
minimizado em função do histórico da região Nordeste para o cultivo da cana-de-açúcar pois o clima é 
considerado estável, diferente de outras regiões do Brasil, sujeitas a climas não favoráveis ao cultivo da 
cana-de-açúcar. Além disto, a Companhia adota o princípio da precaução no gerenciamento do seu 
negócio, por meio da adoção de medidas de controle e monitoramento da produção, como estudos 
agronômicos, melhoramento no processo de cultivo da cana-de-açúcar e adaptação das lavouras às 
diferentes condições climáticas, monitoramento do consumo de água nas atividades, entre outros. 2. 
Resumo das políticas contábeis materiais: 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos, as orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, exceto para o Ativo Biológico 
e ativos financeiros mantidos para venda, outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos 
derivativos) que são ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. As práticas contábeis materiais 
descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nessas demonstrações financeiras. 2.2 Moeda funcional: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia e suas controladas atuam (“moeda funcional”). A Administração da 
Companhia e de suas controladas definiu a moeda corrente do Brasil, o real (R$), como sua “moeda 
funcional”, sendo esta premissa utilizada na preparação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da 
moeda funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. 
Itens não monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos 
utilizando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens não monetários mensura-
dos ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos utilizando a taxas de câmbio em vigor na data 
em que o valor justo foi determinado. 2.3 Instrumentos financeiros derivativos: Inicialmente, os deri-
vativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, 
subsequentemente, remensurados ao seu valor justo. As alterações são contabilizadas no resultado em 
“receitas financeiras” e/ou “despesas financeiras”. 2.3.1 Ativos financeiros: Os ativos financeiros man-
tidos pela Companhia e por suas controladas, quando aplicável, são classificados sob as seguintes ca-
tegorias: ativos mensurados ao custo amortizado; valor justo por meio do resultado, valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes. Os ativos são classificados de acordo com a definição do modelo de 
negócio adotado pela Companhia e suas controladas e as características do fluxo de caixa do ativo fi-
nanceiro. A Companhia e suas controladas classificam no reconhecimento inicial seus ativos financeiros 
em três categorias; i) ativos mensurados ao custo de amortização, ii) valor justo por meio do resultado, 
iii) valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Custo de amortização: Os ativos mensura-
dos ao custo de amortização dever ser mensurado se ambas as seguintes condições forem atendidas: 
i) o ativo financeiro for mantido dentro do modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxo de caixa contratuais ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem ori-
gem, em datas especificas, a fluxo de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto, a controlada Usina São José S.A. deverá reconhecer suas 
receitas de juros, ganhos e perdas cambiais e impairment diretamente no resultado. Valor justo por 
meio do resultado: Os ativos financeiros devem ser mensurados ao valor justo por meio do resultado 
apenas caso não se enquadre como ativos mensurados ao custo amortizado ou valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. A controlada Usina São José S.A. deverá reconhecer suas receitas de 
juros, ganhos e perdas cambiais, impairment justamente com outros resultados líquidos são reconheci-
dos diretamente no resultado. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: Os ativos fi-
nanceiros devem ser mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente apenas quando as 
seguintes condições forem atendidas: i) o ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócio cujo 
o objetivo seja atingido pelo recebimento de fluxo de caixa contratuais quanto pela venda de ativo finan-
ceiros, ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificas e juros sobre o 
valor do principal em aberto. Os ativos mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes são classificados em duas categorias: i) instrumentos de dívida os rendimentos de juros calcula-
dos utilizando o método do juro efetivo, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no 
resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido da controlada 
Usina São José S.A., em “outros resultados abrangentes”. No desreconhecimento, o resultado acumu-
lado em outros resultados abrangentes é reclassificado para o resultado, ii) instrumento de patrimônio 
esses ativos são mensurados de forma subsequente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos 
como ganho no resultado, a menos que o dividendo represente claramente uma recuperação de parte 
do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
da controlada Usina São José S.A., em “outros resultados abrangentes” e nunca são reclassificados 
para o resultado. Os valores justos dos investimentos com cotação pública são baseados nos preços 
atuais de compra. Se o mercado de um ativo financeiro (e de títulos não listados em Bolsa) não estiver 
ativo, a controlada Usina São José S.A. estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Es-
sas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, referência a outros instru-
mentos que são substancialmente similares, análise de fluxos de caixa descontados e modelos de 

Apresentamos aos Srs. acionistas, as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas dos exercícios sociais encerrados em 31.08.2024 e 31.08.2023. São Paulo (SP), 29.11.2024.

Paulo Petribú Empreendimentos S.A.
CNPJ nº 01.568.127/0001-74.

Relatório da Diretoria

 Controladora Consolidado
Ativo Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 5 -  81  13.774   33.974
Aplicações financeiras 6 -  -  106.441   30.000 
Contas a receber de clientes 8 -  -  23.947   32.040 
Estoques 9 -  -  128.165  132.584 
Impostos a compensar 11 -  -  42.999   29.822 
Instrumentos financeiros derivativos 10 -  -  5.890  - 
Partes relacionadas 25 -  8.463   -  -
Ativo biológico lavouras de
 cana de açucar 16 -  -  91.525  113.791 
Dividendos a receber 31 9.092  394  -   -
Outros créditos   20  -  2.567  2.181 
  9.112  8.938   415.308  374.392 
Não circulante 
Adiant. p/futuro aumento de capital 23 321  316  48   47 
Instrumentos financeiros 7 6.740  7.565  6.740   7.565
Impostos a compensar 11 -  -  15.760   20.122 
Contas a receber de clientes 8 -  -  5.949  7.417 
Partes relacionadas 23 3.673  3.673  73   73
Depósitos judiciais 22 -  -  10.512   10.282
Tributos diferidos 12 -  -  27.236  18.288 
Investimentos 13 348.112  305.222  18.587   15.228 
Imobilizado 14 -  -  304.143  249.996 
Imobilizado - direito de uso 15 -  -  5.270  6.235
  358.846  316.776  394.318    335.253 
Total do ativo  367.958  325.714  809.626   709.645 

 Reserva de Lucros Patrimônio Dos Acionistas
 Nota explicativa Capital social Legal Retenção de lucros Lucros acumulados Líquido dos Acionistas Não Controladores Total
Em 31 de agosto de 2021   45.081   9.016   217.903  -   272.000  2.961   274.961
Lucro líquido do exercício   -   -   -  49.159 49.159  766  49.925
Dividendos mínimos obrigatórios 25  -   -   -   (12.290)  (12.290)  (62)  (12.352)
Constituição de reservas 25  -   -   36.869  (36.869)  -   -   -
Em 31 de agosto de 2023   45.081   9.016   254.772   -  308.869   3.665   312.534
Distribuição de dividendos  - - (13.161) - (13.161) - (13.161)
Lucro líquido do exercício   -   -   -  68.649 68.649  726  69.375
Dividendos mínimos obrigatórios 25  -   -   -  (17.162) (17.162)  (29)  (17.191)
Dividendos complementares 25 - - - (5.838) (5.838) - (5.838)
Constituição de reservas 25  -   -   45.649  (45.649)  -   -   -
Em 31 de agosto de 2024   45.081   9.016   287.260   -   341.357 4.362  345.719

 Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Circulante 
Fornecedores 17  -   -  28.042  21.210 
Empréstimos e financiamentos 18  -   -  95.675 98.337 
Obrigações sociais e trabalhistas 19  -   -  26.199  26.265 
Obrigações fiscais 20  -   -  2.359  1.469 
Parcelamento de tributos 21  -   -  352  331 
Arrendamentos a pagar 15  -   -  1.847  2.255 
Adiantamentos de clientes   -   -  1.014  718 
Instrumentos financeiros derivativos  10   -   -  -  22.966 
Dividendos a pagar 25  23.000   11.568   23.005   11.573
Outras contas a pagar  -  5.276  7.730   6.230 
  23.000  16.844  186.223  191.354 
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos  18  -   -  267.309  193.694 
Parcelamento de tributos 21  -   -  1.494  1.739 
Provisão para riscos fiscais,
 cíveis e trabalhistas 22   -   -   3.644  3.644 
Partes Relacionadas 23 3.600 - - -
Arrendamentos a pagar 15  -   -  5.123  6.240 
Outras contas a pagar   1   1 114  440 
   3.601   1  277.684  205.757 
Total do passivo  26.601  16.845  463.907  397.111 
Patrimônio líquido 
Capital social 25  45.081   45.081   45.081   45.081
Reservas de lucros  25 296.276  263.788  296.276  263.788 
Total dos controladores   341.357 308.869   341.357  308.869 
Participação não controladores   -   -  4.362  3.665 
Total do patrimônio líquido  341.357  308.869  345.719  312.534  
Total do passivo e patrimônio líquido  367.958  325.714   809.626  709.645 

 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 26  -   -  600.751  513.570 
 Variação de valor justo dos ativos biológicos  27  -   -  (34.219)  (15.097)
Custos das vendas 27  -   -  (488.254)  (400.446)
Lucro bruto   -   -  78.278  98.027 
Despesas comerciais 27  -   -  (20.500)  (23.002)
Despesas gerais e administrativas 27 (66)  (77) (30.882)  (31.412)
Participação nos lucros de controladas 13 68.732  49.392 4.881  4.528 
Outras receitas operacionais, líquidas 28  -   -  38.833  68.409 
Total   68.666   49.315 (7.668)  18.523 
Lucro operacional  68.666  49.315 70.610  116.550 
Resultado Financeiro 
Receitas financeiras 29  -   -  93.781  11.089 
Despesas financeiras 29  (3) (3) (82.062)   (92.492)
Variação monetária e cambial - líquida 29 (14)  (153) (20.681)  13.295 
Total  (17) (156) (8.962)   (68.108)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social  68.649  49.159  61.648  48.442 
Imposto de renda 
e contribuição social correntes 30  -   -  (2.736)  (4.543)
Imposto de renda 
e contribuição social diferidos 30  -   -  8.982  3.257 
Imposto de renda incentivado 30  -   -  1.480  2.769 
Total   -   -  7.726  1.483 
Lucro Líquido do Exercício  68.649  49.159 69.375  49.925
Lucro atribuído aos:
 Controladores    68.649 49.159
 Não controladores    726 766
Lucro por Ação - R$    3,40  2,44 

 Controladora Consolidado
 Nota explicativa 2024 2023 2024 2023
Fluxos de caixa das 
atividades operacionais 
Lucro do exercício antes do IR e da CSLL  68.649 49.159 61.648 48.442
Ajustes de 
Depreciação e amortização 14 e 15 - - 49.517 40.263
Variação ativo biológico 16 - - 122.731 97.981
Equivalência patrimonial 13.b (68.732) (49.392) (4.881) (4.528)
Valor residual de ativo imobilizado baixado 14 - - 90 1.716
Ajuste a valor justo de ativo biológico 16 - - (7.508) (34.219)
Juros e variações monetárias e cambiais líquidas  (14) 153 47.982 19.639
Provisão para contingências trabalhistas/cíveis  - - - 1.151
Provisão de ganho (perda) com operações de derivativos - - (61.217) 38.570
  (97) (80) 208.362 209.015
Variações de ativos e passivos 
Contas a receber de clientes  - - 10.414 26.458
Estoques  - - 6.121 (16.931)
Impostos a compensar  - - (43.577) (29.564)
Outros créditos  (20) - (430) (768)
Depósitos judiciais  - - (230) (352)
Instrumentos financeiros derivativos  - - 19.602 5.454
Fornecedores  - - 17.982 (93)
Obrigações sociais e trabalhistas  - - (66) 5.993
Obrigações fiscais  - - 38.045 (1.439)
Parcelamento de tributos  - - (342) (320)
Adiantamentos de clientes  - - 383 (216)
Outras contas a pagar  (1.662) (2.800) (1.294) (333)
Caixa gerado pelas operações  (1.779) (2.880) 254.970 196.904
Juros pagos  - - (30.846) (31.838)
Impostos de renda e contribuição social pagos  - - (3.484) (1.192)
Caixa líquido (aplicado nas)
gerado pelas atividades operacionais  (1.779) (2.880) 220.640 163.874
Fluxo de caixa das 
atividades de investimentos 
Aplicação financeira 6 - - (76.441) (30.000)
Aquisição de investimento 13 (100) - - -
Aquisição de bens do ativo imobilizado 14 - - (113.032) (111.477)
Gastos com formação do ativo biológico 16 - - (92.957) (88.512)
Dividendos recebidos 13 18.070 20.884 2.346 22.142
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas)
atividades de investimentos  17.970 20.884 (280.084) (207.847)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Adiantamentos para futuro aumento de capital  (6) (5) - -
Liberações de empréstimos e financiamentos 18 - - 280.218 187.921
Pagamento de arrendamentos 15 - - (1.627) (1.085)
Amortizações de empréstimo de mútuo 23 8.463 7.100 - 764
Amortizações de empréstimos e financiamentos 18 - - (214.590) (204.030)
Dividendos pagos 25 (24.729) (25.100) (24.757) (45.336)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de financiamentos  (16.272) (18.005) 39.244 (61.766)
Redução de caixa e equivalentes
 de caixa, líquidos  (81) (1) (20.200) (105.739)
Saldo de caixa e equivalentes 
de caixa no início do exercício 5 81 82 33.974 139.712
Saldo de caixa e equivalentes 
de caixa no final do exercício 5 - 81 13.774 33.973
Redução de caixa e equivalentes
 de caixa, líquidos  (81) (1) (20.200) (105.739)

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro Líquido do Exercício 68.649  49.159  69.375  49.925 
Outros resultados abrangentes  -   -   -   -
Resultado do abrangente do exercício 68.649 49.159  69.375  49.925 
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precificação de opções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado e contam 
o mínimo possível com informações geradas pela administração da própria entidade. As compras e as 
vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, ou seja, data na qual 
a controlada Usina São José S.A. se compromete a comprar ou vender o ativo. Desreconhecimento 
Ativos Financeiros: Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa 
dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a contro-
lada Usina São José S.A. tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da pro-
priedade. Se a controlada Usina São José S.A. deter substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade do ativo financeiro, ela deve continuar a reconhecer o ativo financeiro. 2.3.2 Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles designados pelo valor 
justo por meio do resultado, são avaliados a cada data de balanço para identificação de eventual dete-
rioração de ativos (impairment). São considerados deteriorados quando existem evidências de que um 
ou mais eventos tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que tenham impac-
tado o fluxo estimado de caixa futuro do investimento. O valor contábil do ativo financeiro é reduzido di-
retamente pela perda por redução ao valor recuperável para todos os ativos financeiros, com exceção 
das contas a receber, em que o valor contábil é reduzido pelo uso de uma provisão. Recuperações 
subsequentes de valores anteriormente baixados são creditadas à provisão. Mudanças no valor contábil 
da provisão são reconhecidas no resultado. 2.3.3 Passivos financeiros e instrumentos de patrimô-
nio: Os passivos financeiros da Companhia e de suas controladas são classificados sob as seguintes 
categorias: passivos financeiros ao custo amortizado, valor justo por meio do resultado. A Administração 
determina a classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. Passivo financeiro 
ao custo amortizado: A Companhia e suas controladas deverão classificar todos os seus passivos fi-
nanceiros como custo amortizado exceto passivos financeiros classificado ao valor justo por meio do 
resultado, derivativos passivos contrato de garantia. Os outros passivos financeiros são mensurados 
pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. A Companhia e suas controladas possuem os seguin-
tes passivos financeiros não derivativos: empréstimos, financiamento e debêntures e fornecedores. Pas-
sivo financeiro ao valor justo por meio do resultado: Os passivos financeiros classificados na cate-
goria valor justo por meio do resultado são passivos financeiros mantidos para negociação ou aqueles 
designados no reconhecimento inicial. Os derivativos também são categorizados como mantidos para 
negociação e, dessa forma, são classificados nesta categoria, a menos que tenham sido designados 
como instrumentos de hedge efetivo. Os ganhos e perdas referente aos passivos financeiros classifica-
dos pelo valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado. Desreconhecimento Passi-
vos Financeiros: Os passivos financeiros são baixados apenas quando, ele for extinto, ou seja, quando 
a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. A Companhia e suas controla-
das também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de 
caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro 
baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Compensação de instrumentos finan-
ceiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patri-
monial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma in-
tenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Outros 
passivos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas classificam os passivos finan-
ceiros não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. Tais passivos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do mé-
todo dos juros efetivos. A Companhia e suas controladas têm os seguintes passivos financeiros não 
derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores e outras contas a pagar. 2.4 Estoques: Os 
estoques são avaliados com base no menor valor entre o custo histórico de aquisição e produção e o 
valor líquido realizável. Os custos dos estoques são determinados pelo método do custo médio. Os 
custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da se-
guinte forma: • Matérias primas: custo de aquisição de acordo com o custo médio, líquido dos impostos 
compensáveis quando aplicáveis; e valor justo dos ativos biológicos na data do corte, sendo inferior aos 
valores de realização, líquidos dos custos de venda. • Produtos acabados e em elaboração: custo dos 
materiais diretos e mão-de-obra e uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabricação 
com base na capacidade operacional normal. • Almoxarifado: custo de aquisição segundo o custo mé-
dio, que não excede ao seu custo de reposição, os quais são baixados como custo da produção por 
ocasião do consumo ou obsolescência. • Terrenos e imóveis: são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois o menor. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no 
curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de conclusão e os custos estimados neces-
sários para a realização da venda. Quando necessário, os estoques são deduzidos de provisão para 
perdas, constituída em casos de desvalorização, obsolescência de produtos e perdas de inventário físi-
co. 2.5 Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de 
depreciação e perda por redução ao valor recuperável acumulada, quando aplicado. Os valores recupe-
ráveis das Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) são determinados com base no valor em uso, a admi-
nistração teste eventuais perdas com quando indícios de não recuperabilidade. A depreciação dos ati-
vos inicia-se quando estão prontos para uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. 
É reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo, pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e 
imobilizações em andamento que não sofrem depreciação). A vida útil estimada, os valores residuais e 
os métodos de depreciação são revisados no final de cada balanço patrimonial e o efeito de quaisquer 
mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas anuais de depreciação estão 
mencionadas na nota explicativa no 14. A baixa de um item do imobilizado ocorre após alienação ou 
quando não há benefícios econômicos futuros resultante do uso contínuo do ativo. Os ganhos e as 
perdas decorrentes de alienações são determinados pela comparação com o valor contábil e são reco-
nhecidos na demonstração do resultado na conta “Outras receitas operacionais – líquidas”. Reparos e 
manutenção são apropriados ao resultado durante o exercício em que são incorridos. As plantações de 
cana-de-açúcar (soqueiras) são classificadas como ativo imobilizado, mensuradas pelo custo amortiza-
do e serão depreciadas ao longo de sua vida útil de forma decrescente com base na produtividade es-
perada no âmbito do CPC 27 (vide Nota 14). 2.6 Arrendamentos: A Companhia e suas controladas, a 
partir de 01/09/2019, adotaram o CPC 06 (R2) – Arredamentos, que introduz um modelo único de con-
tabilização de arrendamentos e parcerias agrícolas no balanço patrimonial. O direito de uso do ativo foi 
reconhecido como um ativo e a obrigação dos pagamentos como um passivo. A informação apresentada 
para 31 de agosto de 2024 segue o CPC 06/IAS 17 e interpretações relacionadas, seguindo a aborda-
gem modificada. Seguem os detalhes das mudanças nas políticas contábeis: a) Arrendamento - CPC 
06 (R2) : A Companhia e suas controladas consideram arrendamento todo contrato que, mediante 
contraprestação, lhe transferem o direito de controlar o uso de um ativo por determinado período. b) 
Arrendatária: A Companhia e suas controladas adotaram a abordagem simplificada de efeito cumulati-
vo e os seguintes critérios: (i) passivo: saldos remanescentes dos contratos vigentes na data da adoção 
inicial e (ii) ativo: valor equivalente ao passivo ajustado a valor presente. A remensuração do direito de 
uso e do saldo a pagar é realizada no final de exercício, com base na atualização do Índice Consecana. 
Não foram reconhecidos ativos e passivos para contratos de baixo valor (computadores, telefones e 
equipamentos de informática em geral) e/ou vigência limitada a 12 meses. Os pagamentos associados 
a esses contratos foram registrados como despesa pelo método linear. A Companhia e suas controladas 
têm diversos contratos de arrendamento de área rural para utilização no plantio e colheita de cana-de-
açúcar para utilização como matéria-prima em suas atividades de produção de açúcar e etanol e gera-
ção e venda de energia elétrica. Os prazos dos arrendamentos são negociados individualmente e con-
têm uma ampla gama de termos e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm 
cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados não podem ser utilizados como garantia de emprésti-
mos. Os ativos e passivos provenientes de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor 
presente. Os passivos de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrenda-
mentos a seguir: . pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, menos quaisquer incen-
tivos de arrendamentos a receber; . pagamentos variáveis de arrendamentos variáveis que dependem 
de índice ou de taxa; Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento 
para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do passivo para cada 
período. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do 
prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. 2.7 Ativos biológicos: O CPC 29 - Ativo 
Biológico e Produto Agrícola abrange o tratamento contábil das atividades que envolvem ativos biológi-
cos (tais como plantações de cana-de-açúcar) ou produtos agrícolas (na época da colheita). Os ativos 
biológicos e os respectivos produtos agrícolas devem ser reconhecidos ao valor justo menos as despe-
sas estimadas no ponto de venda. A metodologia adotada pela controlada Usina São José S.A. para 
satisfazer essa exigência de cálculo é a avaliação econômica e financeira do ativo biológico de cana-de- 
açúcar (planta de produção) através do fluxo de caixa descontado para o próximo ano. As principais 
premissas utilizadas para determinar o valor justo do ativo biológico são as seguintes: estimativas de 
produção e de produtividade por área, quantidade de açúcar (sacarose) por tonelada de cana-de-açú-
car, preço do açúcar, custos de manutenção dos canaviais, gastos com frete, colheita e transporte, além 
de taxas de juros. A variação no valor justo do ativo biológico, realizada e não realizada, menos seus 
efeitos tributários, foi reconhecida no resultado na rubrica “Ganho (perda) decorrente de mudança de 
valor justo dos ativos biológicos”. A parcela realizada é proveniente do consumo da porção do valor 
justo alocado aos estoques. As terras próprias nas quais os ativos biológicos são produzidos são conta-
bilizadas no ativo imobilizado. Em determinadas circunstâncias, a estimativa do valor justo menos as 
despesas de venda se aproximam do correspondente valor de custo de formação até aquele momento, 
especialmente quando uma pequena transformação biológica ocorre desde o momento inicial ou quan-
do não se espera que o impacto dessa transformação sobre o preço seja material e, nesses casos, os 
gastos incorridos podem permanecer avaliados ao custo. 2.8 Demais passivos circulantes e não cir-
culantes: São demonstrados por valores nominais conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a data dos balanços patri-
moniais. 2.9 Tributação: a) Tributos correntes: Controladora e controlada Usina São José S.A. Quando 
da existência de lucros tributáveis, as provisões para imposto de renda e contribuição social foram 
constituídas às alíquotas de 15% (quinze por cento), mais adicional de 10% (dez por cento), e 9% (nove 
por cento), respectivamente, sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões fiscalmente 
admitidas. A provisão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do 
exercício que difere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas ou des-
pesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedu-
tíveis de forma permanente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada com 
base nas alíquotas vigentes no final do exercício. Os adiantamentos de imposto de renda e de contribui-
ção social efetuados durante o exercício (quando aplicáveis) são registrados no ativo circulante, e são 
compensados com o imposto de renda e a contribuição a pagar registrados no passivo circulante. De-
mais controladas Quando da existência de lucros tributáveis, as provisões para imposto de renda e 
contribuição social foram constituídas com base no lucro presumido, sendo o seu lucro tributável corres-
pondente à razão de 32% da receita bruta de serviços e 8% e 12% na receita bruta de vendas. O impos-
to de renda é calculado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável que exceder a R$ 240 no período de 12 meses e a contribuição social sobre o lucro 
líquido é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. b) Tributos diferidos: O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos, são registrados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e diferenças temporárias ao final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável. Os impostos diferidos passivos foram reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis, associadas a ajustes decorrentes da adoção dos novos pronunciamentos, como: custo atri-
buído dos ativos imobilizados, valor justo de ativos biológicos e os impostos diferidos ativos sobre preju-
ízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando 
for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais 

créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos 
e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que seja liquidado/
realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício. 
2.10 Apuração do resultado e reconhecimento da receita: O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência do exercício. A receita é mensurada pelo valor 
justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descon-
tos comerciais concedidos ao comprador e outras deduções similares, se houver. 2.11 Venda de produ-
tos e venda de imóveis e aluguéis: A receita de venda de imóveis e aluguéis é reconhecida pelo regi-
me de competência lastreada por contratos; A receita de venda de produtos é reconhecida quando todas 
as seguintes condições forem satisfeitas: • A controlada Usina São José S.A. transferiu ao comprador os 
riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos; • A controlada Usina São 
José S.A. não mantém envolvimento continuado na gestão dos produtos vendidos em grau normalmen-
te associado à propriedade nem controle efetivo sobre tais produtos; • O valor da receita pode ser 
mensurado com confiabilidade; • É provável que os benefícios econômicos associados à transação 
fluirão para a controlada Usina São José S.A. e • Os custos incorridos ou a serem incorridos relaciona-
dos à transação podem ser mensurados com confiabilidade. Mais especificamente, a receita de venda 
dos produtos é reconhecida quando os produtos são entregues e a propriedade legal é transferida. 2.12 
Receitas e despesas financeiras: Representam juros e variações monetárias e cambiais decorrentes 
de adiantamentos de contratos de câmbio, aplicações financeiras, clientes, variação monetária e cam-
bial ativa e passiva, e descontos obtidos de fornecedores pelo pagamento antecipado de duplicatas, 
conforme demonstrado na Nota 29. 2.13 Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos efetuada 
pela Administração da Companhia e sua controlada Usina São José S.A. que estiver dentro da parcela 
equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubrica “Dividendos a pagar” 
por ser considerada como uma obrigação prevista no estatuto social da Companhia. A base de cálculo, 
assim como os valores a serem pagos estão divulgados na Nota 25. 2.14 Investimentos em prevenção 
de danos ao meio ambiente: Custos ambientais, quando aplicáveis, são relacionados às operações 
normais e são registrados como despesa. Custos ambientais que são relacionados a uma condição 
existente causada por operações do passado e que não contribuem para atuais ou futuras receitas ge-
radas ou redução de custos são registrados como despesa. Passivos são registrados quando a avalia-
ção ambiental ou esforços de restauração são prováveis e o custo pode ser razoavelmente estimado, 
discussões com autoridades ambientais e outras premissas relevantes para a natureza e extensão da 
restauração que pode ser requerida. O custo final é dependente de fatores que não podem ser contro-
lados como o escopo e metodologia dos requerimentos da ação de restauração a ser estabelecida pelas 
autoridades ambientais e de saúde pública, novas leis ou regulamentos governamentais, rápida altera-
ção tecnológica e o surgimento de algum litígio relacionado. 2.15 CBIO – Créditos de descarboniza-
ção por biocombustíveis: Esses créditos representam justamente as emissões de carbono evitadas a 
partir da utilização de produtos menos poluentes, por empresas produtoras de biocombustíveis. É des-
tinado às instituições que pretendem negociar no mercado organizado (eletrônico e/ou de balcão), além 
de auxiliar as instituições custodiantes e escrituradoras, que fazem a operacionalização do produto. O 
crédito é emitido por produtores e importadores de biocombustíveis, devidamente certificados pela 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), com base em suas notas fiscais 
de compra e venda. O CBIO é um crédito de descarbonização de compra obrigatória pelas distribuidoras 
de combustíveis. O rateio é proporcional à venda de derivados de petróleo. A emissão dos CBIOs, por 
sua vez, é feita por produtores de combustíveis renováveis, como etanol (a principal fonte), biodiesel e 
biometano. A comercialização destes títulos, após a escrituração, é feita através de leilão na B3 (Brasil, 
Bolsa e Balcão). Usualmente, os compradores são as distribuidoras de combustíveis, que possuem 
metas de aquisição estabelecidas pelo Renovabio. A controlada Usina São José S.A. reconhece a recei-
ta pela venda dos Cbios como receita operacional e os tributos incidentes sobre a vendas na linha de 
dedução da receita bruta. Os Cbios emitidos são reconhecidos como ativos da controlada Usina São 
José S.A., mensurados ao valor justo no reconhecimento inicial, por se tratar de subvenção governa-
mental, e mensurados subsequentemente pelo valor realizável líquido. Os Cbios são classificados como 
estoques no ativo circulante e baixados para resultado como custo dos produtos vendidos no momento 
da venda. Em 31 de agosto de 2024, 10.000 (2023: 30.840) unidades de Cbio foram vendidas com uma 
receita de R$ 1.050 (2023: 3.568). Estoque de Cbio em 2024: 27.151 (2023: 10.759). 2.16 Alterações 
de normas novas que não estão em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo 
IASB e estão em vigor para o exercício de 2024. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alteração ao 
IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: emitida em maio de 2020, com o objetivo 
esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo dos di-
reitos que existem no final do período. A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade ou 
eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). As 
alterações também esclarecem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do IAS 1. Subsequen-
temente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém 
cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data 
do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os 
quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo 
que a mensuração somente ocorra após aquela data. As alterações do IAS 1 têm vigência a partir de 1º 
de janeiro de 2024. Não há outras normas ou interpretações que ainda não entraram em vigor e que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia e suas controla-
das. 3. Incentivo fiscal: a) Imposto de renda - IRPJ: Redução do imposto de renda. A controlada 
Usina São José S.A. possui incentivo fiscal de redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto 
de renda calculado sobre o lucro da exploração, relativo à fabricação de açúcar e de álcool. Em 17 de 
dezembro de 2020, foi promulgado o Ato Declaratório Executivo DRF/REC nº 1110, que promoveu a 
renovação do referido incentivo até 31 de dezembro de 2029 e contemplou os mesmos dispositivos que 
versavam sobre a capacidade incentivada para as atividades de produção de açúcar, etanol e produção 
de energia elétrica. A capacidade incentivada para as atividades de produção de açúcar, álcool e ener-
gia elétrica são, respectivamente: 179.982 toneladas/ano, 360.000 hectolitros/ano e 130.893 Mwh/ano. 
Em 31 de agosto de 2024 a controlada Usina São José S.A. usufruiu do benefício fiscal de R$ 1.480 
(2023 R$ 2.769). Subvenção para reinvestimento: Refere-se a subvenção concedida pela SUDENE 
na qual a Controlada Usina São José S.A. poderá utilizar 30% do Imposto de renda devido em projetos 
de modernização ou complementação de equipamento, nos termos do Decreto nº 4.213, de 26 de abril 
de 2002. Conforme ofício emitido pelo Ministério da Integração Nacional, a Companhia deve atender às 
seguintes condições: • Comprovação dos depósitos efetivados no Banco do Nordeste do Brasil - BNB; • 
Certidão de quitação perante a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, quanto 
às obrigações de natureza estatística; • Declaração de anuência com os termos e condições dos pare-
ceres de reinvestimento remetidos pela SUDENE; • Certidão conjunta de quitação de tributos e contri-
buições federais e da dívida ativa da União; • Certidão Negativa de Débitos - CND, fornecida pelo Insti-
tuto Nacional do Seguro Social - INSS; e • Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS. b) ICMS: A controlada Usina São José S.A. possui incentivo fiscal do ICMS para os 
produtos açúcar e etanol nos seguintes casos: Açúcar Tipo VHP: Açúcar destinado à exportação é sem 
incidência do ICMS, conforme Lei n° 15.730/2016, art. 8º, II - RICMS/PE. A controlada Usina São José 
S.A. goza de crédito fiscal presumido, conforme determina o Decreto nº44.650/17 nos seguintes casos: 
9% para açúcar do tipo VHP e Cristal Refinado (até 31/12/2026) - Decreto nº 44.650 de 20/07/2017, 
Anexo 6, Art. 17; • Adicional de + 2%, nos casos das operações internas e de exportação (Decreto nº 
44.650 de 20/07/2017, Anexo 6, Art. 17, § 2º, I) até 31/12/2026 • Adicional de + 1%, nos casos das 
operações interestaduais (Decreto nº 44.650 de 20/07/2017, Anexo 6, Art. 17, § 2º, II) até 31/12/2026 
Etanol: Para o etanol anidro carburante o ICMS é diferido, conforme Convênio de ICMS 190/2017, (De-
creto nº 53.483/2022) e (Art. 434 Do Decreto Nº 44.650 de 30/06/2017), Continua...
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                                         até 31/12/2032. Já o etanol neutro, hidratado e anidro para outros fins, há a 
incidência de ICMS à alíquota de 23%, sobre a pauta ou o preço, dos dois o maior, conforme Protocolo 
de ICMS 17/04. (Lei 15.730/2016, Art. 15, IV, a). • Redução da BC, de forma que a carga tributária seja 
de 12%, nas operações internas de venda de álcool hidratado, destinado a estabelecimento indus-
trial de bebidas, de cosméticos e da área de alcoolquímica ou farmoquímica) – (Decreto n° 44.650 de 
30/06/2017, Art. 469º, I) Adicionalmente, o etanol hidratado carburante possui um benefício fiscal de 
crédito presumido quando de 12% (Operações internas e interestaduais) conforme Lei nº 17.921 de 25 
de agosto de 2022 (até 31/12/2026), sendo a diferença, quando for o caso, recolhida como antecipação 
(Art. 428 do Decreto nº 44.650 de 20/07/2017). Por fim, a alíquota de ICMS normal para o etanol carbu-
rante é de 15,52% intraestadual e 12% interestadual (Lei nº 17.920 de 25/08/2022). 
c) Resumo de benefícios fiscais:  31/08/2024  31/08/2023
Crédito Presumido de Icms 48.777 41.144
Redução de IRPJ 2.769 2.792
Total        51.546        43.936
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A preparação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração da Companhia e de 
suas controladas se baseiem em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos e 
passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre dados de suas demonstra-
ções financeiras. As premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício estão divulgadas a seguir: 
4.1 Valor justo dos ativos biológicos: O valor justo do ativo biológico – lavouras de cana-de-açúcar da 
controlada Usina São José S.A. representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para 
estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em modelos de 
fluxos de caixa por avaliadores qualificados. Os avaliadores fazem uso de mensurações para confirmar 
as premissas do modelo e das tendências de crescimento. Os fluxos de caixa são calculados antes do 
imposto de renda e expressos em termos reais. 4.2 Provisão para obsolescência: A provisão para 
obsolescência é constituída em função do histórico de peças de reposição (industrial/transporte) sem ro-
tatividade há mais de 24 meses. 4.3 Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas: As provisões 
para riscos são constituídas mediante avaliações de seus riscos e quantificadas com base em parecer 
jurídico sobre processos e outros fatos contingenciais conhecidos na data do encerramento do exercício. 
Tais provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação legal ou constituída como resultante de 
eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja requerida para liquidar a obrigação 
e o valor da provisão possa ser estimado de maneira confiável. 4.4 Projeção de lucros tributáveis 
futuros: A projeção de lucros tributáveis futuros é realizada com base em fluxo de caixa projetado para 
seis anos e descontado a valor presente se espera a geração de resultados positivos suficientes para 
utilização dos prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido, 
levando em consideração o limite de compensação de 30% da base de cálculo do IRPJ e CSLL. 4.5 Taxa 
incremental dos arrendamentos Os direitos de uso e passivos de arrendamentos e parceria agrícola 
são mensurados ao valor presente com base em fluxos de caixa descontados por meio de taxa incremen-
tal de empréstimo. Essa taxa média ponderada de empréstimo envolve estimativa, uma vez que consiste 
na taxa que o arrendatário teria que pagar em um empréstimo para levantar os fundos necessários para 
obter um ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e condições equiva-
lentes e em função do risco de crédito da arrendatária, do prazo do contrato e das garantidas oferecidas.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Caixa e depósitos bancários àvista - 81  1.424 9.830
Aplicações financeiras - - - 13.000
Fundos de investimentos(a) - - 12.350 11.144
Total - 81  13.774 33.974
As aplicações são realizadas com instituições financeiras, que operam no mercado financeiro nacional 
e contratado em condições e taxas normais de mercado. (a) Aplicação em quotas de fundo de investi-
mentos com rendimentos que variam de 92% a 104% do CDI com liquidez imediata.
6. Aplicações financeiras:    31/08/2024     31/08/2023
Aplicações financeiras (a) 106.441  30.000 
Total 106.441 30.000 
(a) Acréscimo significativo decorrente de captações financeiras com taxas de juros competitivas no 
mercado, para aplicação nas operações de capital de giro ao longo da safra. Aplicação financeira em 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) com rendimentos que variam de 97% a 105,50% do Cer-
tificado de Depósito Interbancário (CDI). Em 2024: R$ 32.806 (2023: R$ 30.00) está vinculado como 
garantidor de empréstimo junto ao Banco BBM.
7. Instrumentos financeiros:  Controladora Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Título patrimonial - CTR PE 9.000 9.000 9.000 9.000
(-) dividendos recebidos (2.260)  (1.435) (2.260) (1.435)
Total 6.740   7.565   6.740 7.565 
A Companhia decidiu por classificar como ativo não circulante mantido para venda e realização em até 
360 dias após a aquisição.
8. Contas a receber de clientes:  Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023
Mercado interno 29.896 25.334
Mercado externo - 14.123 
Total 29.896 39.457 
A Companhia e suas controladas, em 31 de agosto de 2024 e de 2023, não possuíam nenhuma ope-
ração que gerasse efeito significativo de ajuste a valor presente. A carteira de recebíveis da controlada 
Usina São José S.A. é concentrada em clientes pontuais, os quais têm seus riscos de crédito/perda 
avaliados individualmente, com base modelo híbrido de perdas esperadas e incorridas. Durante o exer-
cício de 2024 e de 2023 não houve mudança na qualidade dos créditos da Companhia e para os valo-
res vencidos, não houve provisão para créditos de liquidação duvidosa, pois estes historicamente são 
considerados recuperáveis. A Controlada Usina São José S.A. possui concentração de faturamento nos 
clientes Raizen Trading S.A., Cofco Intl, Petrobras S.A., T&L Sugars Ltd. e C. Czarnikow Sugar, os quais 
representam *20,41%*, *19,99%*, *6,31%*, *5,66%* e *4,74%*, respectivamente, do saldo do contas 
a receber em 31 de agosto de 2024. (*) informações não auditadas. Abaixo demonstramos o contas a 
receber por idade de vencimento: 
contas a receber por idade de vencimento:  Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023
Títulos a vencer 29.481 37.247
Títulos vencidos até 30 dias 120 1.016
Títulos vencidos há mais de 60 dias 295 1.194
Total 29.896 39.457
Curto prazo 23.947 32.040
Longo prazo(a) 5.949 7.417
 29.896 39.457
Em 31 de agosto de 2024, não há saldos relevantes vencidos, desta forma, a administração da Compa-
nhia e das suas controladas concluíram não haver necessidade de reconhecer perdas estimadas com 
créditos de liquidação duvidosa. (a) Saldo a receber de contrato de venda de imóvel pela controlada Ara-
ripe Empreendimentos Imobiliários Ltda., ajustado sob a “Condição Resolutiva Expressa” de viabilidade 
de licenciamento de imóvel para atividades de aterro da compradora CTR PE-Central de Tratamento de 
Resíduos S.A. durante o prazo de 10 anos.
9. Estoques:  Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023
Produtos acabados 44.209 47.730
Produtos em elaboração 3.399 5.107
Almoxarifado(a) 22.145 18.844
Adiantamentos a fornecedores(b) 20.536 30.417
Imóveis(c) 10.115 10.100
Outros estoques(d) 1.006 1.125
Peças de reposição e custos(e) 27.641 20.147
Perda estimada por obsolescência(f) (886) (886)
Total 128.165 132.584
(a) Está composto por peças de reposição industrial e agrícola, materiais de embalagem, insumos 
industriais e agrícolas, dentro outros.
 31/08/2024 31/08/2023
Insumos industriais e agrícolas 5.850  7.302
Material de embalagem 759  842
Peças de reposição industrial e agrícola 10.792 8.724
Outros materiais 4.744 1.976 
 22.145   18.844 
(b) Os adiantamentos a fornecedores de cana são atualizados com base na variação da caderneta de 
poupança, acrescidos de juros de 2% ao mês para aqueles não liquidados no vencimento.
 31/08/2024 31/08/2023
Fornecedoresdecana 15.320 14.797
Fornecedoresdemateriaiseserviços 5.216 15.620
Total 20.536 30.417
(*) Variação significativa em função de adiantamento concedido na safra 2022/2023 por conta da compra 
de 9.200 toneladas de açúcar VHP e entregues na safra 2023/2024. (c) Referem-se imóveis disponíveis 
para venda. (d) Representa 27.151 unidades de Cbio disponíveis para venda. (e) Referem-se a peças, 
custos e componentes sobressalentes que são ativados e baixados no período de safra. O saldo do 
subgrupo encontra-se elevado, pois o final do exercício da Companhia coincide com o início da safra 
2024/2025, tal montante será baixado durante a safra 2024/2025. (f) A Companhia constitui perda esti-
mada relacionada aos itens de almoxarifado sem rotatividade há mais de 24 meses. A movimentação da 
provisão para perdas por obsolescência encontra-se demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de agosto de 2023 (886)
Movimentação do exercício - 
Saldo em 31 de agosto de 2024 (886) 
10. Instrumentos financeiros derivativos:   Consolidado
Stonex Markets/Outros 31/08/2024 31/08/2023
Depósito de margem(a) 465 6.704
Posiçõesemaberto(b) 5.425 (29.670)
 5.890 (22.966)
(a) Refere-se a recursos mantidos em contas correntes junto à corretora Stonex Markets/Outros para 
a cobertura de margens iniciais estabelecidas pela bolsa, nas quais os contratos são firmados, com o 
objetivo de garantir contratos em aberto e remessas líquidas relativas aos ajustes diários de variação de 
preço dos contratos no mercado futuro de açúcar na bolsa de mercadoria e futuros. Variação decorrente 
de ao final da safra 2023/2024 não haver operações através das corretoras. (b) Saldos de resultado 
potencial com operações de futuro, opções e contratos a termo referem-se ao efeito acumulado positivo 
(negativo) do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos, nas correspondentes modalidades. 
Os derivativos para negociação são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor justo total de 
um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente 
para o vencimento do item protegido por hedge for superior a 12 meses. As oportunidades oferecidas 
pelo alta no preço das commodities, aliada às estratégias de hedge da sua controlada Usina São José 
S.A., explicam a variação positiva entre os períodos de 2023 e 2024, se por um lado, o preço das com-
modities em níveis elevados ao final do exercício 2023, resultou numa posição negativa, proporcionou 
também, a oportunidade de garantir para a próxima safra preços bem superiores ao praticado ao final 
de 2024, ainda que o câmbio tenha sofrido uma considerável alta durante o período, as commodities 
podem absorver a variação do câmbio, resultando assim, uma posição positiva em 2024.
Abaixo, a movimentação:  31/08/2024 31/08/2023
Saldo no início do exercício (22.966) 4.017
Reversão/provisão de valor justo 61.217 (38.570)
Reclassificação de caixa e equivalentes de caixa - 9.048
Juros sobre utilização de margem (242) (394)
Despesas operacionais (125) (127)
Perda com derivativos (29.844) (17.229)
Resultado caixa 10.367 2.861
Variação cambial (12.517)   17.428 
Saldo no final do exercício 5.890   (22.966) 
11. Impostos a compensar: 31/08/2024 31/08/2023
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços-ICMS (a) 42.217 36.939
Programa de Integração Social-Pise Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social-Cofins (b) 8.247 9.917
Imposto de Renda Retido na Fonte (c)
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição 
Social Sobre o Lucro Líquido-Antecipação (d) 1.497 527
 3.101 6 
Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social
Sobre o Lucro Líquido-Saldo negativo(e) 1.827 673
Programa de Integração Social-Pise Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social-Cofins (Reintegra)(f) 255 255
Imposto Sobre Produtos Industrializados-IPI(g) 1.615 1.627
 58.759 49.944
a) Refere-se a crédito presumido de ICMS de exportação de açúcar na safra 2022/2023 2023/2024.
 31/08/2024 31/08/2023
Créditos de ICMS a compensar no curto prazo 26.457 16.817
Créditos de ICMS a compensar no longo prazo 15.760 20.122
 42.217 36.939
b) Refere-se a créditos de PIS e COFINS relativos à: (i) Lei nº 10.637/02, que dispõe sobre a não 
cumulatividade na cobrança da contribuição ao Programa de Integração Social - PIS e ao Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP; (ii) Lei nº 10.833/03, que trata da cobrança não 
cumulativa da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS , ao PIS e ao PASEP.; 
(iii) Lei 11.774/2008, que dispõe sobre a tomada de créditos de PIS/COFINS sobre ativo imobilizado 
e insumos. c) Refere-se a IRRF sobre aplicações financeiras. d) Refere-se à antecipação do imposto 
devido a ser compensado com o passivo circulante. e) Refere-se a saldo negativo a ser compensado 
com tributos federais. f) Refere-se a Reintegra (Pis/Cofins) a ser compensado com tributos federais. 
g) Refere-se a créditos de IPI sobre aquisição de insumos. Créditos tributários classificados no ativo 
circulante serão compensados com tributos federais em até 365 dias.
12. Tributos diferidos: 31/08/2024 31/08/2023
 Ativa Ativa
 Base de  Tributo Base de Tributo
 cálculo diferido cálculo diferido
Imposto de renda
Prejuízo fiscal 77.719 19.430 51.547 12.887
Diferenças temporárias 396   98   2.240   560 
Contribuição social 78.115 19.528 53.787 13.447
Base negativa 85.239 7.672 51.547 4.638
Diferenças temporárias 396 36 2.240 203
 85.635 7.708 53.787 4.841
  27.236  18.288
Total líquido no ativo  27.236  18.288
A Administração da controlada Usina São José S/A tem a expectativa de utilização de tributos diferidos 
ao longo de diversas safras, de acordo com o quadro abaixo:
   31/08/2024

Continuação... 2024/2025 8.732
2025/2026 8.732
2026/2027 8.732
2027/2028 1.040
 27.236
A base de cálculo das diferenças temporárias é composta como segue:
Ativo/Passivo     31/08/2024  31/08/2023
Provisão para perdas por absolescência dos estoques 885 885
Provisão para perdas/ganho com derivativos (21.206) 40.011
Ajuste valor justo de ativo biológico/arrendamentos (7.508) (34.219)
Variação cambial 22.881 (10.341)
Direito de uso-arrendamentos 1.700 2.260
Provisão para riscos fiscais,cíveis e trabalhistas 3.644 3.644
Total 396 2.240
A movimentação dos impostos diferidos ativos e passivos encontra-se demonstrada a seguir:
 31/08/2024 31/08/2023
Prejuízo fiscal/Bcncsll 27.101 17.526
Provisão para perda de estoque 301 301
Provisão para contingências fiscais,cíveis e trabalhistas 1.239 1.239
Derivativos (7.210) 13.604
Variação cambial 7.780 (3.516)
Ajuste valor justo-ativo biológico (2.553) (11.635)
Direito de uso-arrendamentos 578 769
 27.236 18.288
Saldo em 31 de agosto de 2023
Adições 18.288
Ajuste valor justo-ativo biológico (2.553)
Prejuízos fiscais e base de cálculo negativada Csll 9.575
Variação cambial 7.780
Derivativos (17.297)
Exclusões (2.495)
Ajuste valor justo-ativo biológico 11.634
Direito de uso-arrendamentos (191)
  11.443
Saldo em 31 de agosto de 2024 27.236
 a) Informações sobre as controladas/coligadas 31/08/2024
                                                                       Controladas                                  
     Adianta
 Quantidade Percen-  Lucro mentos
 de tual de Patri- líquido p/futuro
 ações/quotas parti- mônio (preju- aumento
        possuidas  cipação  líquido        ízo)   de capital
Usina São José S.A. 94.598 100,00% 308.770 62.328 -
CPE - Cavalcanti Petribú Emp.Ltda. 1.631 53,67% 8.832 1.533 -
Araripe Emp. Imobiliários Ltda. 1.301 98,48% 13.754 946 -
Botafogo Emp. Imobiliários Ltda. 1.805 98,91% 3.238 (26) -
Piedade Emp. Imobiliários Ltda. 562 96,56% 421 (3) 153
Cruzeiro do Sul Emp.Imobiliários Ltda. 340 94,45% 229 (3) 121
Itapissuma I SPÈ Ltda. 990.000 99,00% 42 (58) -
   Coligada
 Quantidade Percen-   Adiant. para
 de tual de Patri- Lucro futuro
 ações/quotas parti- mônio líquido aumento
        possuidas  cipação  líquido  (prejuízo)   de capital
CTR PE - Central de Trat.de Resíduos S/A. 975  24,41% 65.691 19.365 -
GL Dois Rios Emp.Imobiliários Ltda. 1.161 22,89% 5.246 - 50
   31/08/2023
   Controladas
 Quantidade Percen- Patri-  Adiant. para
 de tual de  Lucro futuro
 ações/quotas parti- mônio líquido aumento
        possuidas  cipação  líquido  (prejuízo)   de capital
Usina São José S.A. 94.598 100,00% 269.208 43.309 -
CPE - Cavalcanti Petribú Emp. Ltda. 1.631 53,67% 7.301 1.586 -
Araripe Emp. Imobiliários Ltda. 1.301 98,48% 14.631 1.919 -
Botafogo Emp. Imobiliários Ltda. 1.805 98,91% 3.264 77 -
Piedade Emp. Imobiliários Ltda. 562 96,56% 424 (3) 150
Cruzeirodo Sul Emp. Imobiliários Ltda. 340 94,45% 232 (2) 119
   Coligada
 Quantidade Percen-   Adiant. para
 de tual de Patri- Lucro futuro
 ações/quotas parti- mônio líquido aumento
        possuidas  cipação  líquido  (prejuízo)   de capital
CTR PE - Central de Trat.de Resíduos S/A. 975 24,41% 51.932 13.414 -
GL Dois Rios Emp. Imobiliários Ltda. 1.161 22,89% 5.246 - 50
b) Informações sobre as controladas, controlada em conjunto e coligadas: A movimentação dos 
investimentos está assim apresentada: Controladora
  Controladas
 Saldo em Aqui- Dividendos Dividendos Equivalência Saldo em
   31/08/2023   sição   propostos    recebidos   patrimonial 31/08/2024
Usina São José S.A. 269.208 -  (14.070) 62.328 308.769
CPE - Cavalcanti Petribú Emp. Ltda. 3.919 - - - 822 4.741
Araripe Emp. Imobiliários Ltda. 14.409 - - (1.794) 931 13.546
Botafogo Emp. Imobiliários Ltda. 3.228 - - - (25) 3.203
Piedade Emp. Imobiliários Ltda. 410 - - - (3) 407
Cruzeirodo Sul 
Emp. Imobiliários Ltda. 220 - - - (3) 217
Dilog Itapissuma I SPE Ltda. - 100 - - (58) 42
 291.394 100 (8.697) (15.864) 63.992 330.925
  Controladas em Conjunto
 Saldo em Aqui- Dividendos Dividendos Equivalência Saldo em
   31/08/2023   sição   propostos    recebidos   patrimonial 31/08/2024
GL Dois Rios.              1.151         -                    -                    -                     -           1.151
Emp. Imobiliários Ltda            1.151 - - - - 1.151
   Coligadas 
 Saldo em Aqui- Dividendos Dividendos Equivalência Saldo em
   31/08/2023   sição   propostos    recebidos   patrimonial 31/08/2024
CTR PE - Central de Trat.
de Resíduos Ltda. 12.677 - - (1.381) 4.740 16.036
 12.677 - - (1.381) 4.740 16.036
 305.222 100 (8.697) (17.245) 68.732 348.112
  Controladas
 Saldo em Dividendos Redução Equivalência Saldo em
 31/08/2022 propostos Capital patrimonial 31/08/2023
Usina São José S.A. 225.899 - - 43.309 269.208
CPE - Cavalcanti Petribú Emp. Ltda. 3.068 - - 851 3.919
Araripe Emp. Imobiliários Ltda. 16.358 (3.839) - 1.890 14.409
Botafogo Emp. Imobiliários Ltda. 3.152 - - 76 3.228
Piedade Emp. Imobiliários Ltda. 412 - - (2) 410
Cruzeiro do Sul Emp. Imobiliários Ltda. 222 - - (2) 220
 249.111 (3.839) - 46.122 291.394
  Controladas em conjunto
 Saldo em Dividendos Redução Equivalência Saldo em
 31/08/2022 propostos Capital patrimonial 31/08/2023
GL Dois Rios Emp. Imobiliários Ltda. 1.152 - - (1) 1.151
 1.152 - - (1) 1.151
                                                                                          31/08/2024                                           
 Saldo em Dividendos Equivalência Saldo em
   31/08/2023 antecipados    patrimonial 31/08/2023
Água Branca Empreendimentos Ltda. 1.236 (140) 140 1.236
GL Dois Rios Empreendimentos Ltda. 1.151 - - 1.151
CTR PE-Central de Trat. de Resíduos S.A. 12.676 (1.382) 4.741 16.035
Outros 165 - - 165
 15.228 (1.522) 4.881 18.587
                                                                                          31/08/2023                                           
 Saldo em Dividendos Equivalência Saldo em
   31/08/2022 antecipados    patrimonial 31/08/2023
Água Branca Empreendimentos Ltda. 1.236 (1.258) 1.258 1.236
GL Dois Rios Empreendimentos Ltda. 1.152 - (1) 1.151
CTR PE-Central de Trat. de Resíduos S.A. 9.847 (442) 3.271 12.676
Outros 165 - - 165
 12.400 (1.700) 4.528 15.228
14. Imobilizado:                              31/08/2024               31/08/2023 
     Taxas médias
  Depreciação Valor Valor anuais de
Descrição    Custo       acumulada    líquido       líquido depreciação%
Terrenos 59.490 - 59.490 45.712 -
Prédios e benfeitorias 17.930 (10.493) 7.437 6.447 4,32
Máquinas e equipamentos (a) 83.366 (56.772) 26.594 19.423 10,51
Móveis e utensílios 3.322 (2.550) 772 779 10,08
Veículos 37.644 (26.639) 11.005 8.797 18,98
Instalações 44.362 (16.701) 27.661 10.740 11,72
Equipamentos de informática 4.868 (3.868) 1.000 798 24,55
Máquinas e implementos agrícolas 78.918 (56.121) 22.797 21.880 9,00
Sistema de comunicação 1.417 (1.241) 176 251 20,00
Imobilizações e mandamento(b) 12.581 - 12.581 22.458 -
Planta portadora-socaria(c) 137.237 (3.019) 134.218 111.991 -
Outros bens 412 - 412 720 -
Total 481.547 (177.404) 304.143 249.996 
A movimentação do ativo imobilizado encontra-se demonstrada a seguir:
                                                              2024    
 Saldos    Transfe- Saldos
 em Adi- Bai- Transfe- rência p/ em
Custo   31/08/2023   ções    xas  rências circulante  31/08/2024
Terrenos 45.712 13.778 - - - 59.490
Prédios e benfeitorias 16.233 - - 1.697 - 17.930
Máquinas e equipamentos(a) 72.886 4.997 (189) 5.672 - 83.366
Móveis e utensílios 3.191 120 - 11 - 3.322
Veículos 33.170 5.133 (790) 131 - 37.644
Instalações 24.809 36 - 19.517 - 44.362
Equipamentos de informática e software 4.319 530 - 19 - 4.868
Máquinas e implementos agrícolas 70.559 5.992 (559) 2.926 - 78.918
Sistema de comunicação 1.416 10 - (9) - 1.417
Imobilizado e mandamento(b) 22.458 30.037 122 (29.964) (10.072) 12.581
Planta portadora-socaria(c) 164.805 52.253 (79.821) - - 137.237
Outros bens 720 146 - - (454) 412
Sub-total 460.278 113.032 (81.237) - (10.526) 481.547
Depreciações 
Prédios e benfeitorias (9.786) (707) - - - (10.493)
Máquinas e equipamentos (53.463) (3.425) 116 - - (56.772)
Móveis e utensílios (2.412) (138) - - - (2.550)
Veículos (24.373) (3.044) 778 - - (26.639)
Instalações (14.069) (2.632) - - - (16.701)
Equipamentos de informática e software (3.521) (347) - - - (3.868)
Máquinas e implementos agrícolas (48.679) (7.996) 554 - - (56.121)
Planta portadora-socaria(c) (52.814) (30.026) 79.821 - - (3.019)
Sistema de comunicação (1.165) (76) - - - (1.241)
Sub-total (210.282) (48.391) 81.269 - - (177.404)
Total 249.996 64.641 32 - (10.526) 304.143
a) Referem-se a inversões fixas em máquinas e equipamentos com tempo de vida útil superior a 365 
dias, tais como: Centrífugas, Correntes transportadoras, Engrenagem volandeira e outros. b) Referem-
se a inversões fixas em andamento e posterior ativação após a conclusão, com vida útil superior a 365 
dias, tais como: Instalação de turbo gerador de 15w, Substituição feixe tubular das caldeiras n. 01 e 05, 
Substituição de serpentinas do economizador da Cal, Substituição do sistema de lavador da caldeira 
e outros. Adiantamentos concedidos para aquisição de bens do imobilizado são transferidos para o 
passivo circulante por liquidação de nota fiscal de aquisição dos respectivos bens. c) Lavouras de cana-
de-açúcar correspondem às plantas portadoras, as quais são originadas após o primeiro corte, quando 
a cana é cortada e a raiz (soqueira) continua no solo. A soqueira (planta portadora) devidamente tratada 
cresce novamente e sua produção é considerada economicamente viável, em média, por 4 anos.
                                                              2024    
 Saldos    Transfe- Saldos
 em Adi- Bai- Transfe- rência p/ em
Custo   31/08/2022   ções    xas  rências circulante  31/08/2023
Terrenos 26.227 19.485 - - - 45.712
Prédios e benfeitorias 16.233 - - - - 16.233
Máquinas e equipamentos (a) 66.622 5.435 (69) 898 - 72.886
Móveis e utensílios 2.913 172 - 106 - 3.191
Veículos 29.116 4.636 (582) - - 33.170
Instalações 21.772 - - 3.037 - 24.809
Equipamentos de 
informática e software 4.010 309 - - - 4.319
Máquinas e implementos agrícolas 62.415 10.049 (1.905) - - 70.559
Sistema de comunicação 1.280 136 - - - 1.416
Imobilizado em andamento (b) 12.551 24.080 - (4.041) (10.132) 22.458
Planta portadora-socaria (c) 117.743 47.062 - - - 164.805
Outros bens           607        113            -             -             -          720
Sub-total 361.489 111.477 (2.556) - (10.132) 460.278
Depreciações      
Prédios e benfeitorias (9.105) (681) - - - (9.786)
Máquinas e equipamentos (50.744) (2.791) 72 - - (53.463)

Móveis e utensílios (2.235) (177) - - - (2.412)
Veículos (22.779) (1.925) 331 - - (24.373)
Instalações (12.258) (1.811) - - - (14.069)
Equipamentos de informática e software (3.183) (338) - - - (3.521)
Máquinas e implementos agrícolas (43.896) (5.220) 437 - - (48.679)
Planta portadora-socaria (c) (26.646) (26.168) - - - (52.814)
Sistema de comunicação (1.094) (71) - - - (1.165)
Sub-total (171.940) (39.182) 840 - - (210.282)
Total 189.549 72.295 (1.716) - (10.132) 249.996
Depreciação: A vida útil dos ativos deve ser revisada pelo menos ao final de cada exercício e, se as 
expectativas diferem das estimativas anteriores, a mudança deve ser reconhecida prospectivamente. 
Ao final do exercício findo em 31 de agosto de 2024, a Administração efetuou revisão e não identificou 
necessidade de mudanças nas vidas úteis dos ativos. Bens dados em garantia: Aproximadamente R$ 
51.257 (2023 - R$ 52.000) de bens do ativo imobilizado encontram-se gravados em garantia de credores 
por empréstimos e financiamentos e são representados, por imóveis rurais. 
15. Arrendamento – Direito de Uso e Arrendamentos a pagar: A movimentação do direito de uso 
durante o exercício atual foi a seguinte:
Direito de uso Arrendamento Agricola
Saldo em 31 de agosto de 2022 3.392
Novos contratos 3.924
Depreciação (1.081)
Saldo em 31 de agosto de 2023 6.235
Novos contratos 159
Depreciação (1.124)
Saldo em 31 de agosto de 2024 5.270
A movimentação do arrendamento a pagar e parceria agrícola a pagar durante o exercício atual foi a 
seguinte: 
Arrendamentos       Saldo a pagar
Saldo em 31 de agosto de 2022 6.654 
Novos contratos 3.924
Apropriação de encargos financeiros (328) 
Reclassificação contábil (9)
Pagamentos efetuados (1.746)
Saldo em 31 de agosto de 2023 8.495
Novos contratos 159 
Apropriação de encargos financeiros (57) 
Pagamentos efetuados (1.627)
Saldo em 31 de agosto de 2024 6.970
Circulante 1.847
Não circulante 5.123
 6.970
Ano de vencimento                        R$
2024/2025 1.847
2025/2026 1.230
2026/2027 979
2027/2028 858
2028/2029 591
2029/2030 480
2030/2031 420
2031/2032 337
2032/2033 228
 6.970
16. Ativo biológico – lavouras de cana-de-açúcar: O saldo é composto em sua totalidade pelas 
operações da sua controlada Usina São José S.A. e representa o cultivo e plantio de cana-de-açúcar 
para abastecimento de matéria-prima na produção de açúcar e etanol, o custo histórico mais variação 
do valor justo. O saldo do ativo biológico é composto pelo custo de formação das lavouras. As lavouras 
de cana de açúcar estão localizadas no Estado de Pernambuco. A conciliação dos saldos contábeis do 
ativo biológico – lavoura de cana-de-açúcar no início e no final do exercício é a seguinte:
Ativo biológico em 31 de agosto de 2022 89.041
Acréscimos decorrentes de plantio e tratos 88.512
Mudança de valor justo 34.219
Variação devido à colheita (custo histórico e valor justo) (97.981)
Ativo biológico em 31de agosto de 2023 113.791
Acréscimos de correntes de plantio e tratos 92.957
Mudança de valor justo 7.508
Variação devido à colheita (custo histórico e valor justo) (122.731)
Ativo biológico em 31 de agosto de 2024 91.525
Principais premissas utilizadas na mensuração do valor justo: A avaliação do ativo biológico por seu 
valor justo considera certas estimativas, tais como: preço de mercado futuro da cana-de-açúcar, taxa de 
desconto, plano de colheita e volume de produtividade, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo 
gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. O quadro a seguir demons-
tra resumidamente os principais parâmetros considerados no cálculo do valor justo do ativo biológico:
    31/08/2024   31/08/2023
Área estimada de colheita (hectares) 14.595 14.284
Produtivida de prevista (toneladas de cana /hectare) 60,67 66,76
Quantidade de açúcar total recuperável-ATR por tonelada de cana (em kg) 131,05 131,61
Valor do kg de ATR (em R$) 1,4389 1,4314
Os fluxos de caixa foram descontados por 7,81% (4,56% em 2023) que é o WACC (Weighted Average 
Capital Cost – Custo Médio Ponderado do Capital) da controlada Usina São José S.A. Além dos aspec-
tos citados acima, para a determinação do valor justo das lavouras de cana-de-açúcar, foram utilizadas 
as seguintes premissas: • A metodologia utilizada na mensuração do valor justo é baseada na projeção 
do fluxo de caixa pre-tax, considerando a quantidade de cana-de-açúcar a ser colhida, estimada de 
acordo com a produtividade esperada da lavoura para a safra 2024/2025, e o respectivo preço estimado 
da cana-de-açúcar; • A produtividade é calculada por área de plantação, em que cada uma possui 
especificidades em relação a solo, material genético, clima, etc. O conjunto destas características, com 
base em dados históricos, é determinante para a estimativa da produtividade; • Saídas de caixa são 
representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra a transformação biológica da 
cana-de-açúcar (tratos culturais); (ii) custos com corte, carregamento e transporte (CCT); (iii) custos de 
capital (custo da parceria agrícola e de máquinas e equipamentos); e (iv) impostos incidentes sobre 
o fluxo de caixa positivo; • Os custos de plantação são apurados com base no histórico de custos da 
controlada Usina São José S.A. Os custos de terra própria são calculados com base em índices de custo 
de arrendamento na região Nordeste; • A taxa de desconto corresponde ao custo médio ponderado do 
capital (“WACC” do original em inglês “Weighted Average Cost of Capital”). O WACC é uma taxa de 
desconto comumente utilizada na determinação do valor presente de ativo. Para o cálculo da WACC, 
foram utilizados a taxa de risco e o perfil de endividamento do setor de açúcar e álcool no Brasil. O 
WACC utilizado no cálculo do ativo biológico calculado pelo método de fluxo de caixa descontado foi de 
7,81% ao ano (4,56% ao ano em 2023), líquido de impostos. (a) Principais causas que impactaram em 
redução de produtividade de TCH: • Quebra do manejo, levando 41% do canavial para o último terço de 
safra, ocasionado pela alta precipitação da safra anterior; • Impacto foi a compactação do solo como 
também aumento de falhas no canavial devido a operação da safra anterior com muita umidade no solo; 
• Aumento de TMP, o que derruba a densidade da matéria prima e consequentemente o TCH, devido a 
termos muitos dias de chuva durante a colheita da safra 2023/24.
17. Fornecedores:                                                                                          Consolidado               
    31/08/2024   31/08/2023
Fornecedores de cana 5.744 2.470
Fornecedores de materiais e serviços 22.298 18.740
Total 28.042 21.210
18. Empréstimos e financiamentos:                                        31/08/2024                              31/08/2023
  Não  Não
Modalidade Circulante  circulante  Circulante   circulante
Em moeda nacional 
Capital de giro 86.623 242.706 6.993 30.651
Financiamento 9.052 24.603 91.344 163.043
Total 95.675 267.309 98.337 193.694
A Controlada Usina São José S.A., possui em seus contratos de empréstimos em moeda nacional, cláu-
sulas restritivas (covenants) impostas, financeiras ou operacionais. A Administração mantém o acompa-
nhamento do cumprimento dos covenants dos contratos e, para o exercício findo em 31 de agosto de 
2024, todas as cláusulas foram cumpridas. Capital de Giro (CCI/CCB/CPRF/CRA/CCE): Referem-se a 
operações de linhas de créditos para aplicação em capital de giro. Esses empréstimos são atualizados 
por juros médios anuais, sendo R$ 204.935 (3% a 12%); R$ 98.249 (1,52% a 8,20%+CDI) e R$ 26.145 
(1,8095% a 8,363%+IPCA). Essas operações estão garantidas por aval dos acionistas ou por imóveis 
rurais. A movimentação dos empréstimos encontra-se demonstrada a seguir:
 Moeda Nacional Moeda Estrangeira          Total
Saldo em 31 de agosto de 2022 307.819 - 307.819
Captações 187.921 - 187.921
Juros 30.611 - 30.611
Variação cambial 887 - 887
Amortizações de juros (31.177) - (31.177)
Amortizações do principal (204.030)  - (204.030)
Saldo em 31 de agosto de 2023 292.031 - 292.031
Captações 202.922 77.296 280.218
Juros 28.284 1.225 29.509
Variação cambial e monetária 7.439 (777) 6.662
Amortizações de juros (29.621) (1.225) (30.846)
Amortizações do principal (138.071) (76.519) (214.590)
Saldo em 31 de agosto de 2024 362.984 - 362.984
Os montantes de empréstimos têm a seguinte composição por ano de vencimento dos contratos:
    31/08/2024 
2024/2025 95.675 
2025/2026 42.112 
2026/2027 54.254 
2027/2028 58.659 
2028/2029 41.244 
2029/2030 32.484 
2030/2031 28.471 31/08/2024
2031/2032 9.667 Circulante 95.675
2032/2033 418 Não circulante 267.309
Total 362.984 Total 362.984
a) Convenants (cláusulas restritivas): Cláusulas restritivas: O financiamento com o Banco do 
Banco do Brasil S.A., em sua modalidade, possui cláusulas que obrigam a Companhia a demonstrar 
através de Demonstrações Financeiras auditadas e consolidadas no período, o índice de liquidez e a 
razão entre Dívida Financeira Líquida e o EBITDA, dentre outras obrigações. O financiamento com 
o Banco Santander (Brasil) S.A. em sua modalidade, possui cláusulas que obrigam a Companhia a 
demonstrar através de Demonstrações Financeiras auditadas e consolidadas no período, o índice de 
liquidez e a razão entre Dívida Financeira Líquida e o EBITDA, dentre outras obrigações. O finan-
ciamento com a Virgo Companhia de Securitização (CRA) em sua modalidade, possui cláusulas que 
obrigam a Companhia a demonstrar através de Demonstrações Financeiras auditadas no período, 
o índice financeiro de liquidez e a razão entre Dívida Financeira Líquida e o EBITDA, dentre outras 
obrigações. Nos demais contratos de empréstimos/financiamentos há outras cláusulas restritivas, tais 
como: operacional, ambiental e estatutária. A Controlada Usina São José S.A. possui um plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos (meio ambiente), que estabelece metodologia para a realização de 
coleta, armazenamento temporário, transporte e destino final dos resíduos sólidos gerados em suas 
áreas e instalações. Nesse plano, há a implementação e desenvolvimento de programas voltados à 
proteção do meio ambiente, onde requer a definição de funções e responsabilidades com obrigações 
nos diferentes níveis hierárquicos da Companhia. Dessa forma, definem- se atribuições a cargos es-
pecíficos e aos demais trabalhadores, assumindo um compromisso de atuar na proteção ambiental 
em qualquer atividade realizada e em todas as decisões adotadas. Essas ações aplicadas estão de 
acordo com as normas e leis que disciplinam a proteção ao meio ambiente, tais como: NBR; NR; Leis 
estaduais; Leis federais; Resolução do CONAMA e Portarias MMA. Dentre os resíduos sólidos ge-
renciados, podemos destacar: a) Vinhaça/Vinhoto (NBR 10.004/2004- Classe II A Não Inertes) – São 
armazenados em reservatórios específicos, bombeados e utilizados nos canaviais como fertilização; 
b) Embalagens de Agrotóxicos (NBR 10.004/2004 Classe I – Perigosos) – São armazenados em lo-
cal adequado e enviados para empresa fornecedora em operação reversa; c) Resíduos de Torta de 
Filtro (NBR 10.004/2004 Classe II B- Inertes) – São armazenados em áreas de secagem/piscina de 
decantação e posteriormente incorporados em solo para compostagem; d) Resíduos de Cinza das 
Caldeiras (NBR 10.004/2004 – Classe II B Inertes) – São incorporados ao solo para compostagem.
Abaixo,índice de liquidez e a razão entre Dívida Financeira Líquida e o EBITDA:
 31/08/2024 31/08/2023
Lucro operacional 70.618 116.550
(+) Variação do valor justo de ativos biológicos 7.509 34.219
(+) Depreciação e amortização (Notas14 e 15) 49.517 40.263
(+) Colheita de ativo biológico-lavouras de cana de açúcar (Nota 16) 122.731 97.981
(=) EBTIDA 250.375 289.013
Dívida de curto prazo 95.675 98.337
Dívida de longo prazo 267.309 193.694
(-) Caixa e equivalentes de caixa/aplicação financeira 120.215 63.974
(-) Estoque de produtos acabados 44.209 47.731
(=) DÍVIDA LÍQUIDA 198.560 180.326
(=) DÍVIDA LÍQUIDA/EBITDA 0,79 0,62
19. Obrigações sociais e trabalhistas: 31/08/2024 31/08/2023
Ordenados e salários 8.577 9.939
INSS sobre folha 1.124 1.106
FGTS sobre folha 803 784
INSS sobre comercialização de produtos 287 354
Provisão para férias/ 13. salário e encargos 14.919 13.782
Outros 489 300
Total 26.199 26.265
20. Obrigações fiscais 31/08/2024 31/08/2023
IRRF a recolher 599 533
IRPJ/CSLL a recolher 849 370
ICMS a recolher 805 158
Outros 106 408
Total 2.359 1.469
21. Parcelamentos de tributos: 31/08/2024 31/08/2023
REFIS- Lei 12.996/14 1.846 2.070
Total 1.846 2.070
Passivo circulante 352 331
Passivo não circulante 1.494 1.739
 1.846 2.070
A movimentação dos parcelamentos está assim demonstrada:

Continua...
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Paulo Petribú Empreendimentos S.A. Opinião com ressalva: Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais da Paulo Petribú Empreendimentos S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de agosto de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Paulo 
Petribú Empreendimentos S.A., suas controladas e coligadas (“Consolidado”), que compreendem o 
balanço patrimonial consolidado em 31 de agosto de 2024 e as respectivas demonstrações consolida-
das do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políti-
cas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis 
efeitos do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Paulo Petribú Empreendimentos S.A. e da Paulo Petribú Empreendi-
mentos S.A. e suas controladas e coligadas em 31 de agosto de 2024, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus 
fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme apresentado na Nota 13 às demons-
trações financeiras, a Companhia possui participação de 24,41 % na coligada CTR PE - Central de 
Tratamento de Resíduos S.A. que é avaliada pelo método de equivalência patrimonial, cujo saldo do 
investimento em 31 de agosto de 2024 é de R$ 16.036 mil e o resultado produzido pela participação da 
Companhia no lucro líquido no período é de R$ 4.740 mil. Não obtivemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente em relação ao saldo desse investimento em 31 de agosto de 2024 e ao lucro por ele 
produzido nesta data, em virtude de não termos tido acesso às informações financeiras, a administração 
e aos auditores independentes da CTR PE - Central de Tratamento de Resíduos S.A. Consequentemen-
te, não foi praticável determinar se algum ajuste seria necessário nas demonstrações financeiras da 
Companhia, caso os referidos acessos tivessem sido obtidos. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, suas 

controladas e coligadas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia, suas controladas e coligadas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia, suas controladas e coligadas. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significa-
tivas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Recife, 29 de novembro de 2024.
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP000160/O-5

Luciano Jorge Moreira Sampaio Júnior Contador CRC 1BA018245/O-1
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Saldos em 31de agosto de 2022 2.229
(-)Amortizações (320)
Juros selic 161
Saldos em 31 de agosto de 2023 2.070
(-) Amortizações (343)
Juros selic 119
Saldos em 31 de agosto de 2024 1.846
Em 18 de junho de 2014, foi promulgada a Lei nº 12.996/14 instituindo a possibilidade de parcelamento 
de diversos tributos com redução de multas e juros em até 180 parcelas. Diante disso, a Administração 
da Companhia optou pelo ingresso nesta modalidade com relação aos seguintes tributos: ITR, INSS e 
IOF. Em fevereiro de 2016 foi incluso no parcelamento, o DEBCAD nº 37345652-2 no valor de R$ 198. 
O montante parcelado totalizou em 2016 R$ 2.986, conforme quadro a seguir:
Tributo Original Multas, juros e encargos    Total Redução Lei 12.996/14 Total Parcelado
ITR 25 64 89 (23) 66
INSS 998 2.357 3.355 (876) 2.479
INSS-Inclusão 125 105 230 (32) 198
IOF 157  169 326 (83) 243
Total 1.305 2.695 4.000 (1.014) 2.986
22. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas:
A Administração da Controlada Usina São José S.A. consubstanciada na opinião de seus consultores 
legais quanto à possibilidade de êxito nas diversas demandas judiciais, entende que as provisões cons-
tituídas são suficientes para cobrir prováveis perdas com tais causas. As provisões em 31 de agosto de 
2024 e 31 de agosto de 20223 são as seguintes: 31/08/2024 31/08/2023
Trabalhistas 1.480 1.480
Cíveis 2.164 2.164
Total 3.644 3.644
Depósitos judiciais efetuados: 31/08/2024 31/08/2023
Trabalhistas (a) 8.671 8.441
INSS (b) 584 584
INSS (c) 345 345
ITR (d) 214 214
INSS (e) 429 429
Outros 269 269
Total 10.512 10.282
(a) Refere-se a processos trabalhistas com pleitos de naturezas diversas, sobre os quais a controlada 
Usina São José S.A. já efetuou depósitos judiciais no montante de R$ 8.671 (20231 - R$ 8.441). (b) 
Refere-se ao processo NFLD nº 35.029.011-3, que trata de contribuições sobre folha rural no período 
de março de 1997 a novembro de 1999, recolhidas ao Instituto Nacional de Seguridade Social, não 
recolhidas à época, com defesa e depósito judicial no montante de R$ 584 (2023 - R$ 584). (c) Refere-
se ao processo n. 0007639-73, que trada de INSS s/cana de fornecedores com depósitos judiciais no 
montante de R$ 345 (2023 – R$ 345). (d) Refere-se ao processo n. 002683.43.2012, que trata de ITR 
depósitos judiciais no montante de R$ 214 (2023 – R$ 214). (e) Refere-se ao processo n. 99.0014964-5, 
que trata de INSS sobre folha rural com depósitos judiciais no montante de R$ 429 (2023 – R$ 429).
A movimentação das provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas é como segue:
 Trabalhistas Fiscais Cíveis Total
Saldo em 31 de agosto de 2022 - - 2.493 2.493
Provisões/Reversões 1.480 - (329) 1.151
Saldo em 31 de agosto de 2023 1.480 - 2.164 3.644
Provisões/Reversões - -  - -
Saldo em 31 de agosto de 2024 1.480 - 2.164 3.644
Processos classificados como perdas possíveis - • Imposto Territorial Rural (ITR) - A controlada Usina 
São José S.A. está sujeita à incidência do Imposto Territorial Rural (ITR) que é estabelecido em função 
da área total do imóvel, levando-se em conta o grau de sua utilização (produtividade), com alíquotas 
fixadas de forma progressiva, com o objetivo de desestimular a manutenção de propriedades improdu-
tivas. No exercício findo em 31 de agosto de 2013, a controlada Usina São José S.A., foi autuada pela 
Receita Federal através de diversos Autos de Infração, que somam o montante de R$ 42.599, cujo 
objeto refere-se ao recolhimento a menor do ITR nos anos de 2008, 2009 e 2010. A Companhia, através 
de seus assessores jurídicos, apresentou defesa, alegando que a metodologia de cálculo dos Autos de 
Infração considerou o valor da “terra nua” de forma indevida e não considerou áreas de reserva legal e 
preservação permanente, entre outros. No exercício findo em 31 de agosto de 2014, houve diversas de-
cisões favoráveis em primeira instância, reduzindo o valor total dos Autos de Infração de R$ 42.599 para 
R$ 13.043. Em 31 de agosto de 2024, a controlada Usina São José S.A. aguarda decisão de Recurso 
Voluntário para a parcela restante dos Autos de Infração, no montante de R$ 5.769, ainda em julgamen-
to. Sendo assim, não foi constituída provisão contábil face ao prognóstico de perda considerado como 
possível pelos assessores jurídicos. • Demais processos - A controlada Usina São José S.A. possui vá-
rios outros processos judiciais pendentes de julgamento, relacionados com causas fiscais, cíveis e tra-
balhistas. Para aqueles processos não registrados, a Administração da controlada Usina São José S.A., 
com base na posição dos seus advogados internos e externos, espera uma decisão judicial favorável 
e, por isto, também não foi constituída uma provisão nas demonstrações financeiras. Em 31 de agosto 
de 2023, o montante desses processos considerados pelos assessores jurídicos da controlada Usina 
São José S.A. com probabilidade de perda possível era de R$ 31.982 (2023 - R$ 24.284). A controlada 
Usina São José S.A. estima que esses processos serão finalizados em prazos superiores a 360 dias.
 31/08/2024
Processos possíves-tributário 31.982
Total 31.982
23. Saldos e transações com partes relacionadas Controladora
 Ativo circulante
Partes relacionadas 31/08/2024 31/08/2023
Usina São José S.A. (a) - 8.463 
Total - 8.463 
a) O montante de R$ 8.463 refere-se a saldo de débito por redução de capital sem incidência de juros e 
quitado em 2024. Controladora
 Ativo não circulante
Partes relacionadas 31/08/2024 31/08/2023
Helena de Petribu Fraga Rocha 13 13
João Carlos C.P.Vilaça 18 18
Frederico Augusto C.de Petribu Vilaça 18 18
Armando Wanderley Neto 12 12
Paula de Petribu da Fonte 12 12
 73 73
           Consolidado
 Ativo não Passivo
                                                                                    circulante             circulante       
Partes relacionadas  31/08/2024  31/08/2023 31/08/2024  31/08/2023
Helena de Petribu Fraga Rocha 613 613 600 600
João Carlos C.P.Vilaça 918 918 900 900
Frederico Augusto C.de Petribu Vilaça 918 918 900 900
Armando Wanderley Neto 612 612 600 600
Paula de Petribu da Fonte 612 612 600 600
 3.673 3.673 3.600 3.600
 Controladora
 Ativo não circulante
Adiantamentos para futuro aumento de capital 31/08/2024 31/08/2023
Piedade Empreendimento Imobiliário Ltda. (a) 153 150
Cruzeiro do Sul Empreendimento Imobiliário Ltda. (a) 121 119
Gl Dois Rios Empreendimentos Ltda. (a) 47 47
Total 321 316
a) Aportes para futuro aumento de capital. 24. Ativos contingentes: Diferença de Preço - Ação Ordi-
nária contra a União Federal - A controlada Usina São José ingressou com uma medida judicial, por 
meio de ação ordinária, contra a União Federal, visando a indenização dos valores correspondentes à 
diferença entre o preço fixado e aquele que incorpore a defasagem verificada nos custos médios de 
produção levantados pela Fundação Getúlio Vargas - FGV para o Setor Sucroalcooleiro, a partir de 
01/04/1993. De acordo com informação da assessoria jurídica externa da Companhia, esse crédito, em 
julho de 2006, equivale a R$ 93.052. Segundo, ainda, a assessoria jurídica externa, a probabilidade é 
de possível perda do processo. Indenização por Subsídios não Reembolsados - Ação contra a União 
Federal - A controlada Usina São José S.A. promove uma ação ordinária contra a União Federal, recla-
mando indenização por danos materiais decorrentes do não reembolso de subsídios pagos aos seus 
fornecedores de cana, no período de janeiro de 1992 a setembro de 1998. Os montantes envolvidos 
serão quantificados quando da realização de perícia técnica prevista no processo. De acordo com a 
assessoria jurídica externa da Companhia, há grande possibilidade de sucesso na ação, sendo o valor 
da indenização, o qual ainda não foi dimensionado, correspondente aos diferenciais de preços fixados 
da cana entre a Região Nordeste e o Estado de São Paulo. Por se tratar de ativos contingentes, os 
mesmos não foram registrados contabilmente. 25. Patrimônio líquido: Capital social: Em 31 de agosto 
de 2024, o capital subscrito e integralizado é de R$ 45.081 (2023 - R$ 45.081) e está representado por 
10.223.396 ações ordinárias e 10.218.212 ações preferenciais sem direito a voto, todas nominativas, 
sem valor nominal. Reservas de lucros: (a) Reserva legal: A reserva legal é constituída com a destina-
ção de 5% do lucro do exercício, a qual não poderá exceder 20% do capital social. Esta reserva tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e sua utilização está restrita à compensação de prejuízos 
e ao aumento do capital social. Em 2024, não foi constituído reserva legal, visto que atingiu o limite 
legal citado anteriormente. (b) Reserva de retenção de lucros: Reserva constituída no montante de 
R$ 45.649 (2023 - R$ 36.869) por transferência de saldos remanescentes do lucro líquido do exercício, 
que permanecem à disposição dos acionistas para futura destinação. (c) Dividendos: De acordo com 
o Estatuto Social, os lucros apurados em cada exercício terão a destinação que for determinada pela 
Assembleia Geral Ordinária. É assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório 
não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) Quota 
destinada à constituição de reserva legal; (ii) Importância destinada à formação de reservas para con-
tingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios anteriores; e (iii) Lucros retidos 
transferidos para a respectiva reserva e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham 
sido realizados no exercício. Segue abaixo o demonstrativo do cálculo dos dividendos:
Lucro líquido do exercício 68.649
Reserva legal(*) -
Base para dividendos 68.649
Mínimo obrigatório 25%
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 17.162
Dividendos complementares 5.838
Reserva de retenção de lucros 45.649
Saldo -
(*) Em cumprimento à legislação, a reserva legal deverá ser constituída mediante destinação de 5% do 
lucro líquido até o limite de 20% do capital social. Em 31 de agosto de 2024, o saldo da reserva legal 
correspondia a R$ 9.016. Em 31 de agosto de 2024, não foi constituído reserva legal em função de ter 
atingido o limite permitido. A movimentação dos dividendos, ocorrida nos exercícios de 2024 e 2023, 
está assim apresentada:   Controladora
Saldo em 31 de agosto de 2022 24.378
Dividendos mínimos obrigatórios 12.290
Dividendos pagos (25.100)
Saldo em 31 de agosto de 2023 11.568
Dividendos mínimos obrigatórios 17.162
Dividendos complementares 5.838
Dividendos destinados (reserva de lucros) 13.161
Pagamento de dividendos (reserva de lucros) (13.161)
Pagamento de dividendos mínimos obrigatórios (11.568)
Saldo em 31 de agosto de 2024 23.000
26. Receita líquida de vendas: 
Receita bruta de vendas(a) 31/08/2024 31/08/2023
Mercado interno 230.608 230.168
Mercado externo 410.768 305.566
Total 641.376 535.734
Deduções sobre a receita bruta 
Devolução de mercadorias (5.330) (6.147)
ICMS (24.034) (8.524)
IPI (170) (551)
INSS (6.504) (6.156)
PIS (819) (141)
COFINS (3.768) (645)
Total (40.625) (22.164 )
Receita líquida de vendas 600.751 513.570
Receita líquida-agroindustrial 598.844 511.565
Receita líquida - imobiliária 1.907 2.005 
   600.751 513.570 
No exercício findo em 31 de agosto de 2024, as vendas do açúcar representaram 83,59% (2023 – 

75,19%) do faturamento total da controlada Usina São José S.A., enquanto o etanol representou 
15,68% (2023 – 23,61%). No exercício findo em 31 de agosto de 2024, na controlada Usina São José 
S.A. houve um incremento na receita líquida de R$ 87.079 decorrente de melhores preços do açúcar 
refinado no mercado interno e externo. 
27. Despesas por natureza:   Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023
Custos dos produtos vendidos (522.473) (415.543)
Comerciais (20.500) (23.002)
Gerais e administrativas (30.881) (31.412)
Total (573.854) (469.957)
Abaixo demonstramos a abertura por natureza dos custos dos produtos vendidos, despesas comerciais 
e gerais e administrativas:
 Controladora Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Insumos agrícolas,industriais e matéria-prima(a) - - (176.360) (108.289)
Pessoal (incluindo encargos) - - (152.800) (144.462)
Depreciação e exaustão 
(incluindo colheita de ativo biológico) (b) - - (172.248) (138.244)
Serviços profissionais de terceiros (20) (13) (34.629) (27.875)
Fretes e carretos - - (5.322) (5.749)
Aluguéis de máquinas e equipamentos - - (8.376) (8.273)
Gastos com exportação - - (7.771) (10.538)
Alimentos - - (3.731) (3.830)
Transporte de funcionários - - (9.056) (10.824)
Outros custos e demais despesas(c) (46) (64) (3.561) (11.873)
Total (66) (77) (573.854) (469.957)
a) Variação principal decorrente de revenda de açúcar VHP no mercado exterior. b) Referente à depre-
ciação e amortização do ativo imobilizado incorrida no exercício findo em 31 de agosto de 2024 no valor 
de R$ 49.511 (2023 - R$ 40.257), conforme demonstrado nas notas explicativas n°s 14 e 15 e os efeitos 
da colheita do ativo biológico no exercício corrente que totalizaram R$ 122.731 (2023 - R$ 97.981), con-
forme Nota 16. c) Refere-se a custos e despesas diversas como: manutenção, materiais de embalagem, 
uniformes dos funcionários, dentre outras.
28. Outras (despesas) receitas operacionais líquidas:
 Controladora Consolidado
 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Receita líquida de venda de ativos(a) - - 1.822 1.171
Receita líquida de venda de sucata - - 939 867
Quota americana/européia(b) - - 1.553 3.748
Ajuste a valor de justo de ativo biológico - - 7.508 34.219
Crédito presumido ICMS-Exportação(c) - - 25.131 29.539
Provisão para contingências trabalhistas/cíveis - - - (1.151)
Receita com prêmio de exportação(d) - - 5.624 849
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (e) - -  (3.743) (833)  
Total - - 38.834 68.409 
(a) Nesta rubrica, estão contabilizadas as receitas líquidas de venda de bens do ativo imobilizado, os quais a ad-
ministração entendeu que tais bens estavam obsoletos para a atividade agroindustrial. (b) Refere-se a venda do 
direito de exportação de açúcar VHP ao mercado norte-americano e europeu. (c) Refere-se a crédito presumido 
de ICMS com alíquota de 11% sobre exportação de açúcar e de 10% sobre vendas à Zona Franca de Manaus, 
referidos créditos são utilizados para compensação de débitos de ICMS nas vendas do mercado interno. (d) 
Refere-se à bonificação por qualidade do açúcar exportado. (e) Nesta rubrica, estão contabilizadas receitas e 
despesas como: sobras de estoques, tributos sobre receitas financeiras, descartes de resíduos, dentre outras.
29. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Juros recebidos de terceiros(d) - - 2.604 1.958
Provisão de valor justo de derivativos(e) - - 21.206 -
Reversão de provisão valor justo derivativos(f) - - 40.011 1.441
Ganho realizado com derivativos(a) - - 21.059 4.503
Rendimentos de aplicações financeiras - - 8.742 4.364
Outras receitas financeiras - - 159 264
Total - - 93.781 12.530
Despesas financeiras 
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - (29.558) (30.612)
Juros sobre outras operações - - (374) (560)
Provisão de valor justo de derivativos(e) - - - (40.011)
Perda realizada com derivativos(a) - - (50.903) (21.732)
Outras despesas financeiras (3) (3) (1.227) (1.018)
Total (3) (3) (82.062) (93.933)
 Controladora Consolidado
Variação monetária e cambial-líquida 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Ativa 
Variação monetária e cambial sobre empréstimos - - 4.915 456
Variação monetária e cambial sobre clientes - - 5.313 1.848
Variação monetária e cambial sobre 
outras operações (b) - - 26.722 49.490
Subtotal - - 36.950 51.794
Passiva 
Variação monetária e cambial sobre empréstimos - - (11.577) (210)
Variação monetária e cambial sobre clientes - - (5.011) (7.751)
Variação monetária e cambial sobre outras operações(c) (14) (153) (41.043) (30.538)
Subtotal (14) (153) (57.631) (38.499)
Total (14) (153) (20.681) 13.295
(a) O resultado líquido entre receitas e despesas nas operações com derivativos foi negativo em R$ 
29.844, em função do aumento do açúcar na bolsa de NY, onde na marcação à mercado, gerou ajustes 
negativos sobre as fixações do açúcar (venda) em corretoras. Para eliminação do risco de perda de 
receita em função da variação cambial (receitas indexadas ao dólar) a controlada Usina São José S.A. 
contratou dívidas na mesma moeda, há de se destacar que o efeito da varação cambial na ponta da 
receita só acontece no faturamento(regime caixa) , já a variação cambial na ponta do passivo é reconhe-
cida mensalmente ( competência), embora grande parte do passivo gerador da expressiva perda por va-
riação cambial tenha como contrapartida receitas ao longo da safra 2023/2024, as quais estão casadas 
com o vencimento dessas operações de crédito, tal tratamento geram distorções no resultado, mas não 
possuem efeito caixa. A grande variação deve-se à redução significativa do passivo exposto à variação 
cambial. (b) Refere-se a variação monetária e cambial sobre operações de opções/ndf, no montante 
de R$ 22.180 (2023 R$ 41.870), variação cambial sobre recursos em conta corrente nas corretoras e 
outros direitos e obrigações R$ 4.542 (2023 R$ 7.620). (c) Refere-se a variação monetária e cambial 
sobre operações de opções/ndf, no montante de R$ 34.647 (2023 R$ 24.259), variação cambial sobre 
recursos em conta corrente nas corretoras e outros direitos e obrigações R$ 6.396 (2023 R$ 6.279). (d) 
Juros incidentes sobre saldos de adiantamentos a fornecedores de cana. (e) Refere-se a provisão de 
valor justo derivativos no final do exercício. (f) Refere-se a reversão de provisão de valor justo derivativos 
no exercício anterior. 30. Imposto de renda e contribuição social
 Controladora Consolidado
Lucro real 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Lucro antes do imposto de renda 
e contribuição social 68.649 49.159 61.648 48.442
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social (23.342) (16.714) (20.961) (16.470)
Ajustes ao lucro que afetam 
o resultado do exercício: 
Adições/exclusões permanentes,líquidas 23.342 16.714 10.990 14.157
Adições/exclusões temporárias e recálculo sobre
 prejuízos fiscais e bases negativas 
de exercícios anteriores - - 7.686 (1.840)
Imposto de renda e contribuição 
social no resultado do exercício - - (2.285) (4.153)
                                                                                                                                       Consolidado 
Lucro presumido 31/08/2024 31/08/2023
Receita recebida com venda de imóveis 1.853 2.960
Lucro presumido para imposto de renda-8% 148 237
Outras receitas recebidas 1.980 2.081
Lucro presumido para imposto de renda-32% 634 666
Outras receitas 693 369
Base de cálculo 1.475 1.271
Imposto de renda-15% (221) (190)
Imposto de renda adicional-10% (91) (75)
Receita recebida com venda de imóveis 1.853 2.960
Lucro presumido para imposto de renda-12% 222 355
Outras receitas recebidas 1.980 2.081
Lucro presumido para contribuição social-32% 634 666
Outras receitas 693 369
Total lucro presumido 1.549 1.390
Contribuição social-9% (139) (125)
Imposto de renda e contribuição social diferidos no resultado do exercício - -
Imposto de renda e contribuição social correntes no resultado do exercício (452) (390)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (452) (390)
Total (2.736) (4.543)
Reserva de incentivo fiscal-IRPJ 1.480 2.769
Líquido (1.256) (1.774)
Em 31 de agosto de 2024, a controlada Usina São José S.A. possuía saldo do prejuízo fiscal e base negativa 
da contribuição social a ser utilizado no exercício seguinte nos montantes de R$ 77.719 (2023 - R$ 93.802) 
e R$ 85.239 (2023 - R$ 101.322), respectivamente. A movimentação encontra-se demonstrada a seguir:
Prej. Fiscais Contabilizado Não contabilizado Total
Saldo em 31/08/2023 51.547 42.255 93.802
Adições/exclusões 28.564 (42.255) (13.691)
Utilizações (2.392)  - (2.392)
Saldo em 31/08/2024 77.719 - 77.719
BcnCsll Contabilizado Não contabilizado Total
Saldo em 31/08/2023 51.547 49.775  101.322
Adições/exclusões 36.084 (49.775) 13.691
Utilizações (2.392)  - (2.392)
Saldo em 31/08/2024 85.239 - 85.239
31. Dividendos a receber:                                                Controladas 
 31/08/2024 31/08/2023
Botafogo Empreendimentos Imobiliários Ltda. 395 395
Usina SãoJoséS.A.(a) 8.697 -
Total 9.092 395
(a) O saldo, em 31 de agosto de 2024, era composto por dividendos mínimos obrigatórios no montante 
de R$ 8.697. 32. Cobertura de seguros (Não auditado): Em 31 de agosto de 2024 e 2023 a contro-
lada Usina São José S.A. possuía cobertura de seguros em montantes, julgados pela Administração, 
suficientes para cobrir os seus ativos. As coberturas dos seguros contratados estão descritas a seguir:
Bem segurado Tipo de cobertura 31/08/2024 31/08/2023
Queimada sem zonas rurais Incêndios/outros 39.000 39.000
Queda de aeronaves Incêndios/outros 5.000 5.000
Prédios Incêndios/outros 5.000 5.000
Armazéns infláveis (galpão) Incêndios/outros 10.000 10.000
Totais  59.000 59.000
33. Risco ambiental:A Companhia e suas controladas estão sujeitos a leis e regulamentações locais, 
estaduais e federais relativas ao meio-ambiente, adotando como política o fiel cumprimento das mes-
mas exceto quanto ao assunto descrito a seguir: Em 2 de junho de 2008, a controlada Usina São José 
S.A. juntamente com todo o setor sucroalcooleiro do Estado de Pernambuco, foi autuada pelo Instituto 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis em Pernambuco - IBAMA/PE, através do Auto 
de Infração no 545279 série D, no montante de R$ 5.000. O referido órgão acusa o setor sucroalcooleiro 
de “fazer funcionar atividade potencialmente poluidora (cultivo de cana-de-açúcar) em área superior a 
57,21 hectares sem licença ambiental”, com fundamento na Lei Federal no 9.605/98, art. 70, § 3o e art. 
60. A controlada Usina São José S.A. possui licença ambiental de operação (L.O. n° 02599/2008) expe-
dida pela Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - CPRH/PE, e em face dessa autua-
ção, a controlada Usina São José S.A., juntamente com todo o setor sucroalcooleiro, apresentou defesa 
ao Auto de Infração em comento, alegando a improcedência do mesmo, assim como sua nulidade diante 
da ausência de aspectos formais e materiais. 34. Transações não envolvendo o caixa: Nos exercícios 
findos em 31 de agosto de 2024 e de 2023, a Companhia e suas controladas realizaram transações que 
não tiveram efeito de caixa em suas demonstrações financeiras, conforme evidenciado e descrito a seguir:
 31/08/2024 31/08/2023
Compensação de impostos a pagar com impostos a recuperar 37.916 17.592
35. Instrumentos financeiros e de gestão de riscos: a) Gestão do risco de capital: A controla-
da Usina São José S.A. prática operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados 
em contas patrimoniais, com a finalidade de manter sua capacidade de investimentos e estratégia de 
crescimento. O gerenciamento dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizados por 
meio de definição de metas, estratégias e procedimentos de controle definidos pela Administração da 

Companhia para que tais riscos sejam minimizados a cada período. Além disso, a Companhia gerencia 
seus recursos, a fim de maximizá-los e assegurar a continuidade de suas operações, com objetivo de 
trazer retorno contínuo aos acionistas e outras partes interessadas. b) Gestão de capital: Os objetivos 
da controlada Usina São José S.A. ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade e oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de man-
ter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital 
da controlada Usina São José S.A., a administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas 
têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras companhias 
do setor, a controlada Usina São José S.A. monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual do capital total. A dívida 
líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo 
prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes 
de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no 
balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de agosto de 
2024 e de 2023 podem ser assim sumariados:
 Consolidado 
 2024 2023
Dívida líquida(a) 242.769 228.057
Total do patrimônio líquido 345.719 312.534
Capital total 588.488 540.591
Índice de alavancagem financeira-% 41,25 42,19
(a)A Dívida líquida é compostada seguinte forma: 2024 2023
Empréstimos e financiamentos-circulante 95.675 98.337
Empréstimos e financiamentos-nãocirculante 267.309 193.694
 362.984 292.031
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (120.215) (63.974)
Dívida líquida 242.769 228.057
c) Categorias de instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas entendem que os ins-
trumentos financeiros, que estão reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo seu valor contábil, 
com exceção das transações com partes relacionadas, são substancialmente similares aos que seriam 
obtidos se fossem negociados no mercado, e a Administração entende que os valores registrados se 
aproximam de seu valor justo. A seleção dos ativos e passivos apresentados nesta nota ocorreu em 
razão de sua relevância.
 Controladora Consolidado
Ativos financeiros  31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Caixa e equivalentes 
de caixa Custo amortizado - 81 13.774 33.974
Aplicações financeiras Custo amortizado - - 106.441 30.000
Contas a receber de 
clientes Custo amortizado - - 29.896 39.457
Instrumentos Valor justo por
financeiros meio do resultado 6.740 7.565 6.740 7.565
Instrumentos financeiros Valor justo por
derivativos meio do resultado - - 5.890 -
Partes relacionadas Custo amortizado 3.673 12.136 73 73
Depósitos Judiciais Custo amortizado - - 10.512 10.282
  10.413 19.782 173.326 121.351
Passivos financeiros 
Fornecedores Custo amortizado - - 28.042 21.210
Empréstimos e 
financiamentos Custo amortizado - - 362.968 292.031
Instrumentos financeiros Valor justo por
derivativos meio do resultado - - - 22.966
  - - 391.010 336.207
A Companhia e suas controladas não operam com instrumentos financeiros para fins especulativos. 
A mensuração desses instrumentos financeiros obedece às seguintes premissas: •  Ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado: A Administração da Companhia e das suas controladas considera 
que os ativos financeiros registrados em suas demonstrações financeiras pelo seu valor contábil corres-
pondem substancialmente aos montantes que seriam obtidos caso fossem negociados no mercado. O 
valor justo de recebíveis ao custo amortizado deve ser determinado com base em dados observáveis, 
incluindo taxas de juros e taxas de câmbio e os termos contratuais. Estão incluídas no grupo as contas 
de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e depósitos judiciais. • Passivos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado: A Administração da Companhias e das suas controladas entende 
que o valor contábil de seus passivos financeiros, se aproximam do seu valor justo estimado. O valor 
justo de passivos ao custo amortizado, deve ser determinado com base em dados observáveis, incluindo 
taxas de juros e taxas de câmbio e os termos contratuais. Estão incluídas no grupo, os saldos de fornece-
dores e os empréstimos e financiamentos contratados pela Companhia e por suas controladas junto às 
instituições financeiras no Brasil e no exterior. • Ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: A Controlada Usina São José S.A. utiliza vários métodos incluindo abordagens de 
mercado, de resultado ou de custo, de forma a estimar o valor que os participantes do mercado utilizariam 
para precificar o ativo ou passivo. Estão incluídos nesse grupo, os instrumentos financeiros derivativos 
e os ativos não circulantes mantidos para venda. d) Riscos financeiros: As atividades da Companhia 
e suas controladas estão expostas a alguns riscos financeiros, tais como risco de mercado, risco de 
crédito e risco de liquidez. Os riscos de mercado estão representados substancialmente por aqueles em 
que o valor justo ou fluxos de caixa futuros dos ativos e passivos mantidos pela Companhia, incluindo 
instrumentos financeiros, commodities físicas, industriais e ativos biológicos podem flutuar devido às 
mudanças nas variáveis de mercado assim como preços do açúcar e volatilidade de moeda estrangeira. 
A gestão de risco é realizada pela Administração da Companhia e suas controladas segundo as políticas 
aprovadas pela Diretoria. e) Gestão do risco de taxa de juros: A Companhia e suas controladas podem 
incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros, que aumentem as despesas financeiras 
relativas aos passivos financeiros praticados, captados junto ao mercado. A Companhia e suas contro-
ladas não dispõem de instrumentos de proteção de hedge no sentido de minimizar o impacto nos resul-
tados, mas monitora as flutuações. Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia e suas controladas, estavam assim apresentados:
 Controladora Consolidado
Instrumentos de taxa variável 31/08/2024 31/08/2023 31/08/2024 31/08/2023
Passivos financeiros(a)   - - 119.395 53.047
Total    - - 119.395 53.047
(a) Empréstimos e financiamentos indexados a taxas variáveis. O montante de R$ 98.238 (2023 R$ 
25.532) encontra-se indexado ao CDI e o montante de R$ 21.157 (2023 R$ 27.515) ao IPCA. No que se 
refere à taxa de juros que mais impacta nas operações da Companhia e suas controladas, é o CDI, uma 
vez que o IPCA possui histórico de pouca volatilidade, foram realizadas análises de sensibilidade em re-
lação a possíveis variações nesta taxa de juros. Para o cenário provável, foram utilizadas estimativas de 
mercado divulgadas nos relatórios emitidos pelo Banco Central do Brasil para o exercício de 2024. So-
bre este cenário, a Companhia e suas controladas fizeram uma análise de sensibilidade dos efeitos nos 
resultados, advindos de uma variação positiva em relação ao cenário provável do CDI de 11, 93% e uma 
variação positiva de 0,38%, considerados indicadores de projeção pelo Banco Central para o exercício de 
2025, temos como cenários provável, possível e remoto, respectivamente, como apresentado a seguir:
 31/08/2024 31/08/2025
 Cenário Cenário provável Cenário possível Cenário remoto
 base CDI 11,93% CDI 9,00% CDI 7,00%
 R$ R$ R$ R$
Passivos financeiros 
indexados ao CDI 98.238 109.958 107.079 105.115
Efeito no resultado - 11.720 8.841 6.877
f) Gestão de risco de crédito: O risco surge da possibilidade de a Companhia e suas controladas vir a 
incorrer em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes. O prin-
cipal fator de risco que afeta o negócio é a concessão de créditos a clientes. Este risco é minimizado por 
um controle de gestão destes créditos e gerenciamento da inadimplência. O faturamento bruto em 31 de 
agosto de 2024 está distribuído em aproximadamente 139 clientes (2023: 115), dos quais, onze clientes 
possuem 77% de representatividade (2023: 72%), outro cliente possui, individualmente, representativi-
dade superior a 20% do faturamento. Demonstramos abaixo a concentração do faturamento do exercício:
 Quantidade
Representatividade do faturamento de clientes
Mais de 15% 2
de 5,01% a 15% 2
de 2,01% a 5% 7
de 2% ou menos 128
g) Concentração de risco: A controlada Usina São José S.A. possui concentração de faturamento nos 
clientes Raizen Trading S.A., COFCO International Singapore Pte., Petrobrás Distribuidora S/A, T&L 
Sugar Ltd., WG Russell USA Inc e C. Czarnikow Sugar Limited. Diante do exposto, percebe-se que a 
controlada Usina São José S.A. está exposta ao risco de concentração com clientes. A Administração 
vem gerenciando esse risco e vem cumprindo com as condições negociadas entre as companhias. h) 
Contratos de venda futura: A controlada Usina São José S.A. possui compromissos futuros de venda 
de açúcar no mercado externo. Os preços de venda estão parcialmente pré-fixados, portanto a contro-
lada Usina São José S.A. está sujeita às oscilações de mercado.
                                                                                  31/08/2024                                                                     
Quantidades Quantidades embarcadas Quantidades
acordadas - Ton            até 31/08/2024 - Ton    a embarcar - Ton                     Vencimento
28.000 - 28.000 30 de novembro de 2024
15.000 - 15.000 30 de novembro de 2024
5.500 - 5.500 31 de dezembro de 2024
2.000 - 2.000 15 de outubro de 2024
                                                                                  31/08/2023                                                                     
Quantidades Quantidades embarcadas Quantidades
acordadas - Ton            até 31/08/2024 - Ton    a embarcar - Ton                    Vencimento
5.630 5.630 - 30 de setembro de 2023
3.024 3.024 - 30 de outubro de 2023
50.500 50.500 - 30 de novembro de 2023
5.200 5.200 - 31 de dezembro de 2023
16.885 16.885 - 31 de março de 2024
i) Risco de liquidez: A administração financeira da controladora Usina São José S.A. monitora as previsões 
contínuas das exigências de liquidez da controlada Usina São José S.A. para assegurar que haja caixa su-
ficiente para atender às necessidades operacionais e à dívida de curto prazo. O excesso de caixa em moeda 
nacional é aplicado em operações compromissadas lastreado em títulos privados, CDBs e fundos de inves-
timentos, indexados para variação do CDI, com características de alta liquidez e circulação no mercado. A 
tabela abaixo demonstra os passivos financeiros da Companhia e suas controladas, por faixa de vencimen-
to, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento:
 Menos de Entre um e Acima de 
 Em 31 de agosto de 2024      um ano tres anos três anos Total
Empréstimosefinanciamentos 101.734 143.010 261.329  506.073
Arrendamentosapagar 1.897 3.311 2.450 7.658
Fornecedores 28.042  - - 28.042 
 131.673   146.321  263.779 541.773 
 Menos de Entre um e Acima de 
Em 31 de agosto de 2023      um ano três anos três anos Total
Empréstimos e financiamentos 104.976 180.371 89.036 374.383
Arrendamentosapagar 2.303 5.023 1.513 8.839
Instrumentosfinanceirosderivativos 22.966  - - 22.966 
Fornecedores 21.210  - - 21.210 
 151.455   185.394   90.549 427.398 
j) Gestão do risco da taxa de câmbio: A receita da controlada Usina São José S.A. está exposta ao 
risco de variação da taxa de câmbio. A Administração monitora de forma permanente às tendências da 
variação da taxa de câmbio no sentido de minimizar o impacto nos resultados. Para reduzir esse risco 
a controlada Usina São José S.A. realiza alguns contratos a termo de moeda (NDFs). Estas operações 
são realizadas diretamente com instituições financeiras. O impacto no fluxo de caixa da controlada 
Usina São José S.A. se dá somente na data de liquidação dos contratos. As operações de lançamentos 
de opções de compra e venda de dólar têm os seus efeitos registrados no resultado do exercício, nas 
rubricas de receitas ou despesas financeiras e suas contrapartidas, quando da apresentação do balan-
ço em data-base antes do encerramento do vencimento do contrato, em rubrica de outros créditos, ou 
quando apresenta posição negativa na data-base, em rubrica de outras contas pagar. O risco cambial 
da controlada Usina São José S.A. também advém do efeito de possíveis oscilações do dólar em relação 
às operações de empréstimos e financiamentos celebrados em moeda estrangeira. Em 31 de agosto de 
2024, a Companhia e suas controladas não tem passivos financeiros com esse risco. 36. Remuneração 
da administração: Os diretores da controlada Usina São José S.A., regidos pela CLT - Consolidação 
das Leis Trabalhistas recebem somente salário e não recebem outros benefícios. O montante de salário 
recebido no exercício de 2024 foi de R$ 2.914 (2023 - R$ 2.783). Já os acionistas da Companhia rece-
bem somente dividendos, na proporção de suas ações, na base autorizada na Assembleia de Acionis-
tas. Em 2024 houve pagamento de dividendos no valor de R$ 24.729.
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